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pnBsraÇÃo DE sERVIÇos DE

rocaÇÃo DB DIVERSoS vEICULoS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

N¡u¡{tcÍpro DE AMoNTADA/cE.

coNTRATaÇÃo DE

OBJETO

Smffi ne rNoúsrRIA, coMpRclo E

DESENVOLVIMENTO E,CONÔNOMICO, SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO,
SECRETARIA MLTNICIPAI, DE JUVENTUDE E ESPORTE,

SECRETARIA MUNICIPAI, DB OUVIDORIA E

emculeÇÃo socIAL, SECRETARIA MUNICIPAL' DE

ADMTNISTNAçÃO, PI,ANEJAMENTO E FIN4'NÇAS,

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRURA, GABINETE
Do IREFEITo, SEcRETARIA MUNIcIPAL DE EDUcaçÃo,
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚNS, SECRETARIA
MtrNrcrpAl DE RsslsrÊNcn E rnorrçÃo socIAL,
AUTARQUIA DE MEIO AMBIENT'E, AUTARQUIA
MUNICIpAT, oE rnÂNSITo E TRANSPoRTE RoDovlÁRIo,
sERVrÇo AUToNoMo DE Ácue E Escoro,
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, SECRETARIA

MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

oncÃos PARTTcIPANTES

DE OLIVEIRA JACINTO, PAULO BERG MELGAÇO, TIAGO
EMANUEL ARAUJO DA ROCHA, I.ARISSE ARAUJO DE

SOUSA, ROSA MARIA RODRIGUES ARAUJO PRACIANO,
SABRINA DOS SANTOS MELGAÇO, VIRGILIO OLINDO

BARROS, IOAO JEFFERSON SOUSA MENESES, RODOLFO

MONTENEGRO CAMPOS, MATEUS HENRIQUE AN4ARAL

DE SOUSA, MARD ¡ÚNION DOS ANJOS ALMEIDA,
DEUSIANE HOLANDA DE JESUS, MARIA IRISNALDA DOS

GUSTO TEIXEIRA DOS SANTOSSANTO MARCOS ATJ

V CELOS, KIVIA LIVIA ROCHA

ORDENADORA DE DESPESAS

PregãoMODALIDADE

Eletrônica.}.ORMA

Menor Prego por item/mês.cmrÉnro DE JULGAMENTo

AbertoMODO DE DISPUTA

Não.PREFERENCIA
ME/EPP/EQUIPARADAS

Lei no 14.13312021, do Decreto Federal no 11.46212023, Decreto
pl ura apl vellca e,legislação4/2024 demaie SI IipalMunic NO

lestabelec das Editanesteacordo comd
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente
ANEXO I _

edital contém os seguintes anexos:
TERMO DE REFERÊNCIA E MAPA

@PREFEITURA DE AMONTÅÞA
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covËRNo MUNlclpÁL
ANEXo rr - ESTUDo rÉcNlco pRELIMINAR

ANEXO III _ MINUTA DA PROPOSTA
ANEXO rV - DECLeneÇOeS
ANEXO V _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Torna-se público que as Secretarias, por meio da Central de Licitação e Contratos, sediado a Av. Gal Alípio
dos Santos, Centro, no 1353, Centro, Amontada/CE, CEP: 62.540-000, realizarâ licitação, na modalidade

PREGÃO, na forma pI,gfnÔNtCA, nos termos da Lei n' 14.13312021, do Decreto Federal n' 11.46212023,

Decreto Municipal N" I l4l2024 e demais legislação plural aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital

()

-t'-/6tø

1.1. A licitação tem por objeto a CONTRAT DE PREST DE
LOCA

presente

ÇÄo DE

DE

DIVERSOS VEICULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS DO MUNICÍpIO Og AMONTAD AICE, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento será o menor preço por item/mês, conforme tabela constante no Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.1. Os preços estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias de cálculos, já estão

demonstrados no Termo de Referência, anexo deste Edital

3.1. O Edital está disponível a partir da data sua pu gratuitamente nos endereços eletrônicos:

'uvww. b I I conr pras. ot' g. [rr, l1o site da Prefeitura Municipal de Amontada

https ://amontada.ce. gov br/licitacaolista.php ou no site do Tribunal de Contas do Estado clo Ceará

www.tce,ce.gov.br.
3,2, O Pregãó Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, tnediante condições de

,rgurunçu - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sisterna de Pregão Eletrônico da

Bolsa de Licitaçõei e Leilões - BLL, no sítio www.bllcompras.org.br - Acesso Identificado no link "acesso

público";
b.g. Or trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, o Sr. Magno Sanrá Sales Barros, e stla equipe de apoio,

nomeados/designados pela Portaria de no 11.02.01812025

3.4. DAS DATAS B HORARIOS DO CERTAME

3.1 F'IM RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 dE AbTiI 2025 àS O9hOOMiN.

3,2 DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25 dE AbTiI dE2O25 àS O9hI5MiN.

3.3 rNÍcro DA sESSÃo E DISruTA DE pRnÇos: 25 de Abril de2025 às 09h30min.

3,4 REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será

observado o horário cle Brasília/DF.

3.5 Na hipótese de llão haver expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça arealização

clo certame na data

respectiva data.

prevista, a sessão será remarcada, mínimo 48h (q e oito ltoras) a contar

PREFEITURA DE A DÀ
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4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados qtte estiverem previamente credenciados na plalafonna

da BLL Compras (www.bllcompras.org.br), onde acontecerá o Pregão.

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, iuclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

ticitaçAo por eventuais danos decorrentes cle uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
q3Fl de rebponsabiliclade do cadastraclo conferir a exatidão dos seus dados cadastrais uos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infornação,

devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão logo identifrque incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.
q.q A, não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte' para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.13312021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar no 12312006 e do Decreto no 8'538, de 2015.

4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior frca limitada às microempresas e às empresas

cle pequeno porte que, no ano-calendário de rcalização da licitação, ainda não tenhatn celebrado ccntratos

com a'Administraçâo Pública cujos valores somados cxtrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte.

a.6 Às microemprerar, 
"rptæus 

de pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da

Lei no 14.133120i1, e o mióroempreendedor individual (MEÐ, nos limites previstos na lei, e desde que não

se encontrem em qualquer das exclusões previstas no $.4o do art. 3o da Lei Complementar no 12312006,

deverão declarar nó Sirt.ru Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, para o exercício do tratamento jurídico

simplificado e diferenciado previsto na referida Lei.

4.7 A falsidade da declaração de que trata o item 4.6. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei no

14.133 12021 e neste Edital.
4.8 Não poderão disputar esta licitação com base no art,14 da Lei n' l4.l33l202lz
4.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2 Aútor dó anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8,3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cenìo¡ do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4,8,4 pessoa jurídica qué se encontre, impossibilitada de participar da licitação em decoÛência de sanção

que lhe foi impõsta, observado o $ 1o do art.14 da Lei n" 14J332021.
d.8.5 p.rroa ^jurídica qu. runi"nha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, f,tnanceira,

trabalhista ou civil "or 
àirig.nte do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue la fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4,8,6 Empresas contróladoras, contioladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404, de l5 de dezembro de

1976, concorendo entre si;

4.8.7 Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infantil, por de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de nos pela legislação

trabalhista;
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5,4 No campo "lnformações Adicionais", deverá constar necessariamente

a) Especifrcação do objeto da licitação, com todos os setts itens/lotes,

unitário, de acordo com o disposto no Anexo I deste edital;

".ß09.

o seguinte: ,Af
especificações, quantidadeg valor -$l->

-G-
GOVINNÕ MUNICIPAI

4.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que t'ossam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos ternos da

legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contratação

nu quaiidadr de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ott representante de

empresa que preste assessoria técnica.

4.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

ôonflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçio que

disciplinaamatéria,conforme $ 1"do art.9o daLei n" 14'13312021.
4,9 O impedimento de que trata o item 4.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pesioa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controiadora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uti-ização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.1 0 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 4.8.2 e 4.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.
4.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.12 O disposto nos itens 4.8.2 e 4.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integredas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4,13 
-Em 

licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finarciados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

finun|iur.nto ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas potãsar entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

4,1'4 A vedação de que trata o item 4.8,8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integranie de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

ue assessoria técnica.

5.1Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.-S.2 
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o

critério de julgamento adotado neste Edital , até a data e o horório estabelecidos para abertttra da sessão

pública.
b.: A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na l,ei no

1 4.13312021 e neste Edital

b) Preço Global da proposta em algarismos e por extenso;

c)Prazo de validade da proPosta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

5.5Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

5.6 Não haverá ordem
habilitação pelo licitante,
fase de envio de lances.

de classificação na etapa de apresentação da proposta e

o que ocorrerá somente após os proceditnentos de abertura da sessão púrblica e

@
de

5,7 Serão disponi bilizados para acesso público os doculnentos

convocados para de propostas, após a fasc de

PRËËËITURA TEAMONTÅDA
1353, Centro I CEp:62.540-000 | cNPJ:

a dos licitantes
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5.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante o seu valor

fìnal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

5.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,

e o intervalo de que trata o subitem acima.
5,9 O valor fìnal mínimo ou o percentual de desconto frnal máximo parametrizado no sistema pod:rá ser

alterado pelo folnecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5,9.1 vaior superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

S.ý.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adctado o

critério de julgamento por maior desconto.
5,10 Cabárát-ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.ll O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimenlo que

o oua imediato b ueio de acesso.

6,1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6,1 .1 valor unitário/mês e global de cada item.

6,2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao licitante.

6.2,1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex¿lusiva

responsabiii¿a¿e ¿o licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação ce erro'

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 Se o iegime tributáiio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variiiveis, a

cotação adequãda será a que corresponcle à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimcs doze

meses

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos nl fonte

6.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime Nos percentuais estabelecidos na legislação vigente.

de tributação pelo Simples Nacional.

ø
6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas ccntidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferratn:ntas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

quando requerido, sua substituição
6.8.1 O prazo de validade da proposta não será infcrior a 60

apresentação

PNEFËITURA ÞË
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6,8.2 Os licitantes devem observar os preços de mercado, conforme as normas de regência de contratações

públicas.

7.1 A abeftura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Eclital.

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes'

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, iendo imgdiatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regbtro.

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo preço unitário do item/mês.
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
7 .7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registraco pelo

sistema.
7 ,8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá talto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 2,00 (dois reais).
7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7,10 ó modo de dispuia adotado será o TABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações.

7.10.1 A etapa'de laÀces da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

autonaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.
7,10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá súcessivãmente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive r,o caso

de lances intermediários.
7,10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem frnal de classificação.

7.ll Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado na plataforma em primeiro lugar'

7.12 Durante o transcurso ãa sessão públi.u, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

7.13. No 
"uro 

d" desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances

7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro hcras da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.16 Em relação a ParticiPação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etaPa

O sistema identifrcará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
entidade empresarial.

À
de lances, será efetivada a veriftcagão automática, junto à Receita Federal, do porte da

particirantes

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for de maior porte. ASSIM

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. da Lei Complementar no

@12312006, regulamentada pelo Decreto no 8.5 J de 2015
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7 .16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconlrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.
7.16.2 A melhor classifîcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) r inutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se ma¡ifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçio, para o exercbio do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7,16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16.5 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele prev sto no

art.60 da Lei n' 14.13312021, nesta ordent:

7.16,5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classifi cação;

7.16.5.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7,16.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entrc homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

7.16,5.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

7 .16.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

7,16.6,1 Empresas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidacle da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou ertidade

de Município, no território do Estado em que este se localize;

7,16.6.2 Empresas brasileiras;

7 ,16.6,3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.6.4 Emþresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos dalei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
7.17 Encerrada a etapade envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co.ocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido parc a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

Lll: Tratanáo-se de licitação em giupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem parao órgão ou a entidade.

7 Ji.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes en razão de local de entrega 'lu de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.17.3 A negociação poderá ser feita com os clemais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, rnesmo após a
razão de sua proposta acima do preço máximo Cefinido
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7,17,4 A negociação será realizadapor meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dernais licitlntes'

7.17.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no cettame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

I 4.133 12021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a cotnulta aos seguintes cadastros:

9.1,1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-G:ral cla

União (https://www,portaltransparencia.gov.br/sancocs/ceis); e

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https ://www. portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

g.2, Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majcritário,

por força da vedação de que trata o attigo 12 da Lei no 8.429, de 1992'

9.3. Caso conste na Consulta de Situação clo licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

pregoeiro diligenciará para verifrcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Oconências Impeditivas Indiretas. (IN no 312018, att.29, caput).
g.4. Atentativade burla seró verificada por meio clos vínculos societários, linhas de fornecimento sinilares,

dentre outros. (lN n" 3/2018, art.29, $lo)'

9.4.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (lN no

312018, art.29, $2").

9.4.2. Constatadaa existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condþão de

participação.

9.5. Será desclassificada a ploposta vencedora que:

9.5.1 . contiver vícios insanáveis;

9.5.2. não obedecer às especihcações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrdação;

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada; quando exigido pela Administração;

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos' des'de que

insanár'el.

9.6, No caso de bcns e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orlado pela Aclministração.

9.6.1 . A inexequibiliclade, na hipótese cle que trata o caput, so sera após diligência do iro,

que comprove:

N
ø
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9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.6.1.2, inexistirem custos de oportunidade capazes de justifÏcar o vulto da oferta.

9.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo pa"a a desclassificação da propc'sta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja maþração

ào prrço . que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

9.8. O ajuste cle que trata estc clispositivo se limita a sanar effos ou falhas que não alterem a substân¿ia das

propostas;

9.9 Se a proposta apresentada pelo primeiro classifîcado não for aceita, o Pregoeiro analisará a aceitatilidade

da proposta'ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das próximas e,

urrir, sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atenda às especificações constantes no Termo de

Referência.

10.1 O pregoeiro solicitará ao mais bem que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adeq uada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos comp lementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edit¿l e já

apresentados.

10.2 A proposta deverá ser apresentada em via única com os preços ajustados ao menor lance, contendo seus

respectivos preços unitários em algarismos e preço total em algarismo e por extenso nos termos do Arexo II

- Éroposta de Preços deste editãI, em linguagem clara e concisa, sem rasuras, emendas, ressalvas ou

entrelinhas, com as especificaþões, quantitaiivos, e demais informações relativas ao serviço ofertalo, em

papel deviáamente identificado,comrazio social da empresa, o número de inscrição no CNPJ e erdereço

completo, ou timbre impresso do licitante, devendo, suas folhas serem rubricadas e assinada na última pelo

reprèsentante legal do licitante citado na documentação de habilitação.

10,3. prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir dadata de sua emissão.

10.4. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado no edital.

10.5. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.

10.6, As propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital' expressa en Real

(R$), com pr'.ço, UNITÁRIOS E TOTAIS, computando todos os custos necessários para o atendimento do

àUiét" drsia iicitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fi;cais e

comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessóal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou

venham a incidir direta ou indiretamente sobré a prestaçãô dos serviços, constantes da proposta, abrar-gendo,

assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto durante oprazo de contrato'

10.7, Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer argumento não

,6
@

previsto em lei

10.8. Após a apresentação da proposta não caberá desi &--

putro
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tO,q.É facgltado ao pregoeiro prorogar o prazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.10. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

1 L 1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade clo licitante de realizar o objeto da licitrção, serão exigidos para fins de habilitação, nos:ermos

dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de202l.
11.2.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que nãofuncionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados enl tradução livre.

ll,3.Na hipótese cle o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçãc serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decretono 8.660. de 29

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ouconsularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
I l.4.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será

feita por meió do somatóiio doi quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econòmico-

finanðeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

11.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o

termo de referência exigir requisitos de habilitação econôrnico-frnanceira, haverá um acréscimo de 10% para

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

1l.6.Os documentos exigidos para hns de habilitação poderão ser apresentados em original, por cé'pia ou

por via digital autenticada através de assinatura digital.
ì t.Z.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entldade priUtica contratante, desde que o registro tenha siclo feito em obediência ao

disposto na Lei n" 14.133/2021.
I L'g.Será verificado se o licitante assinalou a declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (att. 63, I, da Lei no

14.1331202t),
ll.9.Será verifrcado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras norTnas específicas.

ll.10,O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreende* u intrgrulidade dôs custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Ëederal, nas leis irabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento <le conduta vigentes na dats de entrega das propostas.

l l.l l .A habilitaçao será verificaãa por rneio dos clocumentos ancxados à Plataforma e

associados ao Processo.

I 1 .12.O licitante é responsável pelos atos praticados na Plataforma, dessa forma, o mesmo deverá se preparar

para a participação no processo e deverá se instruir a respeito da utilização da Plataforma.

ì l.t:,Sorn"nìe haveráì necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentagão

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento

digital,
11.14,8

ou quando a lei expressamente o exigir
de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos setl s dados cadastrais na Plataforma e mantê-

los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela

ouà alteração dos registros tão logo identifique incoreção
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou aqueles se tornem desatualizados.

l1.l5.A não observância do disposto no item poderó ensejar desclassificação no

e'

habilitação.
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1l.16,A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova,para ftns de habilitação.

11.17.Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sisterna, em

formato digital, no prazo de DUAS HORAS, o agente de contratação poderar prorrogar por igual
período, contado da solicitação do Agente de Contratação,
11.18.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçáo e a proposta

com o preço ou o percentual de desconto.
1 L l9.A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

1 1.20.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 'Iermo de Referência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado.
I l.2l,Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidadefiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
11.22.Ap6s a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligênci a, para (Lei 14.133121, art. 64):

ll.23,complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e clesde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

ll.24.atvaiização de documentos cuja validade tenha expirado após adata de recebimento das

propostas;

ì t.àS.Nu análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar eros ou falhas, que

não alterem a substância dos clocumentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dehabilitação e classificação.

t iZO,Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de

uma propostaque atenda ao presente edital'
ll.27,A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação (art.4" do Decreto n" 8.538/2015).
I 1.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 'azão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento

ll.Zg, O juigarnentó da habilitação se processará mcdiante o exame dos documentos a seguir

relacionados, os quais dizem respeito a:

I - Habilitação Jurídic^
a) Na forma prevista no Termo de Referência.

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Na forma prevista no Termo de Referência.

III - Qualificação Técnica
a) Na forma prevista no Termo de Referência'

IV - Qualificação Econômico-FÍnanccira
a) Na forma prevista no Termo de Referência.

V - Declarações ComPlementares:

,N
@

a) Na forma prevista no

VI - DA APRESENTAÇÃO
a) Na forma prevista no Tenno de Referência'

@
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11.30. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não irnpede que a li:itante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

11.31. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaçãc.

11.32. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualifrcada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

traúalhista, ã *.r*u será convocarJapara, no pmzo de 5 (cinco) dias ítteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a rcgularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.33. A não-regul arizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetarâ a inabilitagão

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação f'scal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização'

11.34. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário pata a continuidade da mesma.

11.35, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.36, Constatado o atendimento às exigências de habilitação flrxadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

tt.S1.OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGLIINTE

FORMA:

tl,l1.L A existência de restrição relativamente à regularidade fiscat e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequãno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

lL37.z.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaÉo'

11.37.5. Havendo necessidade de analisar minuoiosamente os exigidos, o Pregoeiro susP'enderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a @
PREFËITURA TEÄMONTÅDA
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11.3j,6. Será inabilitado o licita¡te que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

1L,37.7.Constatado o atendimento às exigências de habilitação frxadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

I 1.38. OUTRAS DTSPOSTçÕES
11,38,1, Na forma do que dispõe o art. 42 da l.ei Complementar n" 12312006, a comprovação da

regutariclade fiscal e trabáhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato.

11.38.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e BPP, por ocasião de participaçãc neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

iegularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição'

11.3g.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação daregularidade ftscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 5 (cinco) diás úteis, 
"ú¡o 

t.rro ini.iul-conesponderá ao momento em que o proponÐ!9 fot
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública

Municipal, para a regularização da cloc.unentagão, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuáis certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

I L3g.1.3. Entende-se o termo oodeclarado vencedor" de que trata a alínea anterior o momento imediatlmente

posterior à fase cle habilitação.

11.38.1.4. A não regulañzação da docurnentação, no prazo previsto na alínea 11.16.1.2. do itern ll'16'1,

implicará a decadência do áireito à contrataçáo, sem prejuíåo das sanções previstas na lei e neste edital,

sendo facultado à Administração convocar os licitantcs remanescentes na ordem de classifrcação, para a

assirtatura do contrato, nos termos deste edital.

11.39. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação,

bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteildo e forma, e ainda, a ME otl EPP cue não

apresentar a'regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido na alínea

11.38.1.2 do subitem 11.38.1.

l2.l . Os documentos previstos Edital e Ternro de Referência, necessários e srficientes para demonstrar ano

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a 70 dalei no 14.13312021

12.2. Quando perm itida a participação de emPresas estrangetras que não funcionem llo País, as exigências de

habil itação serão atendidas mediante documentos equivale ntes, inicialmente aPresentados em traduçãc'livre
País, para fìns cle

12.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estran geira que não funcione no &assinafitra do contrato, os documentos exigidos para o habilitação serão traduzidos Por tradutor juramentado

no País e aposti lados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

12.4. No ato de envio da documentação necessaria tleste Edital, deverão ser apresentados doct¡nentos @
venha a substituí -lo, ou consularizados pelos respectivos consttlados ou embaixadas.

perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital e Termo de Referêncie'

12.5. Os documentos exigidos para frns de habilitação poderão ser substifilíclos por registro caclastral emitido

por órgão ou enticlade pública, desde que o registro tenlta sido fe em obecl ência ao disposto na Lei no

14.133/2021 d "ø
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12.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no

14.13312021).
12,7, Serâ verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previ'Jência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassifrcação, declaração de que suas prcpostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

12.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN no 312018, art. 4o, $ lo, e art. 6o, $4o).

12.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado.

12.10.2, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação cle propostas e lances c de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorerá em relação a todos os licitantes.

l2.l l. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei l4.l33l2l , art. 64, e lN 7312022, att' 39 , p4o):

l2.l L L complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desJe que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

12.11.2. atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após adatade recebimento das propostas;

12.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua valiclade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fÏns de habilitação e classificação.

12.12.L Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examirará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pr)posta

que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no st¡bitem 9.9.

12.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital áe licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior'

12.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno @
porte somettte será exigida para efeito de cotttratação, e não como condição para participação na licitação

GOVERNO MUNICIPAT

(art, 4o do Decreto n" 8.538/2015).
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12,15. euando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá exclusão

de licitaìte por motivo relacionado à habilitação, salvo em razio de fatos superuenientes ou só conhecidos

após o julgamento.

l3,1. Conforme o Termo de Referência

14.1. A interposição recurso referente ao j !llgamento propostas, à ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 da Lei no 14j3312021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

14.3, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
14.3.1 . a intenção de recorer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2. o prazo para amanifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos'

14.3.3. o-prazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata do resultado final do certame;
14. 4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recoffida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo, encaminhar recurso

puru u autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do ptazonáo serão conhecidos.

14.7 . O prazo parùapråsentação de cóntrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimaiao pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.8. O recurso e o pedido dL reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente'

14.g. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

14.10. os autos do processo perïnanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

15.1. Comete infração administrativa, nos termos lei, o

I 5. I .1 . deixar de entregar a documentação exigida para o

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.l.Z. Salvo em deðonencia ãe fato superveniente devidamente justificado, não tnantiver a proposta em

especial quando:

1 5.1 .2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15,1,2,2. recusar-se u enuiar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.l.2.3.pedir para ser desclassificado quando éncånada 
'a 

etapacompetitiva; ou All5.l.2.4.deixardeapresentaramostra; tc---2 _r^ ^r:¿^r. /Y
15,l.2,5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.l,2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a clocumentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1,2.j , Recusar-se, sem justiflrc ativa, a assinàr o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
15.l.2.S. apresentar declaração ou documentação falsa prira o certame ou prestar declaração falsa

@

durante a licitação;
15.1.2.9. fraudar a
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I 5.1 .2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a), agir em conluio ou em desconformidade corn a lei;
b). induzir deliberadamente a ero no julgamento;

c). apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
d). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e). praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei no 14,13312021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1, advertência;
15.2,2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os ¡notivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I 5,3, I , a natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem paraa Administração Pirblica
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos

órgãos de controle.
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a30% inciderrte sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial'
15,4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1 ,2.6, a multa será de 0,5Yo a 15% do valor

do contrato licitado.
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.2.6,15.1.2.7,15.1,2.9 e t5.l .2.10, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato licitado.
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

15,7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações aáministrativas relacionadas nos itens 15,1.1, 15.1.2 e 15.1.2.6, quando não se justificar a

imposiçao de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Ad'minístraçao Þtiblica direta e inãireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos,

15,8 poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, etn

decorrênciadapràticadasinfraçõesdispostasnositens 15.1.2.6,15.1.2.8, 15,l.2.9,l5.1.2.l0alinea"d",ben'r
como pelas infrações administrativas previstas nos itens l5.l.l, 15.1.2 e 15.1.2.6 quc justifiquem a

imposiiao de penâlidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

obiervará o prazo previsto no art. 156, $5o, da Lei n." 14.13312021.

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar ó instrumento eqúivalente no prazo estabetecido pela Administração, descrita no item 0,

caracterizará o descumprimento toial da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade prontotora da licitação, nos terutos do art' 45, $4o da

IN SEGES/ME no 73, de 2022
15.10 A apuração de responsabi lidade relacionadas às sanções cle impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade Paru licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

estáveis, que

Amontada

responsabilizaçäo a ser conduzido por comissão cotnposta por 2 (dois) ou mai

avaliarâ fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou adj

PRËFËITURA OE DÂ

S

no prazo de 15

M
01-91Av.6errercrl Alipio dos Sontos. L353, Contro çLl/: {)2.540-000 CNPJ:

Fonc: (88) I9f)û3.3423 | E"nrail: gr>vnrrro(ï)ornottt.orin,c t:.gov.irr

6CüF: 06.920.220- @ ,$



,, rgiii.i:f

ffi{ffii

Amontada
GOVInNO MUNlClpAt

(quinze) dias úrteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas qlle

pretenda produzir,
l5.ll Caberâ recurso no prazo de l5 (quinze) dias irteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I 5. I 3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

dos causados.

I 6. I . As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) no(s), Elemento(s) de

Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo

ETEMENTO DE
DESPASA/

STItsELEMENTO
uorrç¡o oRçÀMüNrÁnleUNID. GESTORA

3.3.90.39.00

L500.0000.00,
1 .500.1001.00,
1.550.0000.00,
1.s41 .0000.00,
1.543.0000.00,
1.542.0000.00,
1.540.0000.00,
1.553.0000.00,
I .500.1002.00,
1.500.1002.00,
1.621.0000.00,
1.631.0000.00,
1.600.0000.00
r.660.0000.00
1.661.0000.00

2t0l 04 122 0100 2.114
l80l 20 122 0100 2.100
060127 12201002020
l90l 04 12201002.104
0r01 04 12201002.001
0401 l5 12201002.010
0201 04 122 0100 2.004

o80l 10. 1220100 2.093(RP);
0801 10 301 0400 2.095(PAB);
0801 l0 3020403 2.098 (MAC)

l00l 18 12201002.065
1 101 14 122 0100 2.067
l30t l712201002.073
0301 04 122 0100 2.008
2201 04 122 0100 2.121
t60r 12 361 0600 2.033

t601 12 122 0100 2.025
2001 08.122.0 I 00.2. I I 9

20t0 I 08.244.0202.2.1 08

200 I 08.244,0202.2.109
2001 08.244.0203 .2.1 | 0

SECRETARIA
MUNICIPAL DA

INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E

DESENVOLVIMENTO
ECONONOMICO,

SECRETARIA
MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO,

SECRETAzuA
MUNICIPAL DE
JWENTUDE E

ESPORTE,
SECRETARIA

MTINICIPAL DE
OUVIDORIA E

ARTICULAÇÃO
SOCIAL,

SECRETARIA
MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E

FINANÇAS,
SECRETARIA

MUNICIPAL DE
INFRAESTRURA,
CABINETE DO

PREF
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SECRETARIA
MUNICIPAL DE
eouceçÃo,
SECRETARIA

MUNICIPAL DE
SAÚOE,

SECRETARIA
MUNICIPAL DE
RssrsrÊNcn n

pnorsÇÃo soctAt-,
AUTARQUIA DE

MEIO AMBIENTE,
AUTARQUIA

MI-INICIPAL DE
rRÂNstro E,

TRANSPORTE
nopovrÁRlo,

SERVIÇO
AUTONOMO DE

Ácue E Escoro,
CONTROLADORIA

GERAL DO
MUNICIPIO,

SECRETARIA
MUNICIPAL DE

TURISMO E
CULTURA

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da Lei no

14.13312021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

17.2. 
^ 

resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ofìcial no

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame

17.3, A impugnação e o Pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivaente

pelo sitio www.bllcompras.org. br. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

17.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
tl0va data a do certame.17.5. Acolhida a será definida e

18.1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superven iente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabe lecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF
18,4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5. As normas discip linadoras da licitação serão sempre interpretadas favor da ampliação

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da o princí

prazo

finalidade e a

öl
@

segurança da contratação.
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18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.
18.7, Na contagðm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração'

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importarâ o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamãnto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

ig.q. Értt caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
lg.l0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(pNCp), Tribunal de Contas do Estadó do Ceará www.tce.ce.gov.br e no Portal da Transparencia do

Municipio de Amontada no sitio wrvw.amontada.ce.&ov.br.

Amontada/CE, 02 de Abrilde 2025

Rodolfo tenegro ampos Tiago Em da Rocha
EducaçãoSecretário Municipal de Administração,

Planej amento e Finanças

õ0vËRHo MUNlClp.At

S

(^\
' \l*r\p \Åt',r \tt\iqi,qr\" Paulo Berg Melgaço\

Chefe de Gabinetg

Vasconcelos
oM da Indústria, Comércio

e Desenvol Econômico

Kivia Livia # de oliveira
Secretária Municipal cle Infraestrutura

Rosa Mari" *"dffi* Araujo Praciano
Secretária Executiva de Assistência e

Protecão Social \ ,

\"M*m,,Uh,M,*þry
Diretora Geral da Autarquia do Meio

Ambiente

o

Secretária

Marcos A
Diretor Geral

de Saúde

J dos Anjos Almeida

Diretor Geral da uia de Transito e Secretário Municipal de Desenvolvirnento
Agrário"Iransporte Rodoviário

v
Mateus de Sousados Santos

Serviço Autônomo de Água Secretário Municipal de Juventude e Esporte

e Esgoto

João J es Sousa G

PRËFËITURA Þ[AMÛNTÄDA
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Controlador Geral do MuniclPio Secretária de Turismo e Cultura

\läIlh r,f¡\'ffiì ^ft , gu,?,à, 
(50*a z

Secretária Municipal de Ouvidoria e

Articulação Social

PREFEITURA DEAMONTÂDA

Av. Genercl Alípìo dos scñros. 1353, Centro I cËP:62.540-000 | CNPJ: 06.582.44910001-91 I cGF: 06'920'220-6

Fone: (8fJ) I S903'3423 I Ë-nruil: govc'rnÔlltomonkrdn're'gov'hr
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COVEñHO MUHICIPAL

A,NExo I - TERMO DE REFERÊNcI¿, E MAPA DE RISco

PREFE¡TURA DEÂMONTÀDA

Av. Generol Alipio dos Sanros, 1353, Contro I CEP:62.5¿10-000 I CNFJ:0ô.582.44910001-91 I CGF: 0t'920-220-ô

Fone: (88) I 9903"3423 | E-nroil: govcrnoltï<rmontodn'cr*'gov'br
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S0vliÊNO MUNICIPI\L

TERMO DE REFERÊNCN

1 - coNDrçÕns cnntls DA coNTRATaçÃQ
l.l - oBrEro: coNiñArÃçEo pn pnnsraçÃo DE sERVIÇos DB t oceçÃo-Dl-?LYPlf3,:
VEICULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADE,S DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO

DE AMONTADA/CE, nos tennos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento

,M
PREËËITURA ÅMONTAÞA

clos, 5¿rntos. 1353, Cenìro I CIP:6?'540-000 i CNPJ:

û

R$
132.231,96R$ 11.019,33R$ il.019,33vÊs t2l

uttLttÁRto, ADAPTADO
PARA sERVtÇo ruupnÁruo
DE CORTEJO, DE ACORDO
coM LEcISLeçÃo vtcENre'
COM MOTORISTA, SEM

LIMITE DE

QUILOMETRAGEM, PORTAS

LATERAIS trlOrOntZeÇeO
vtÍNtvtR: l,o. cARGA:
viNtve: 7oo KG. otneçÃo:
HronÁuuce. cÂvtsto
MANUAL DE CINCO
MARCHAS, COIVTSUSTÍVTL
POR CANTA DA
CONTRATANTE,
vRNurENçÃo, PEÇAS E
CONDUTOR POR CONTA DA
CONTRATADA COM

DE

DISPOS DE 24 HORAS.

R$
936.000,36R$ 78.000,03R$ 8.666,679t2tvtÊS2

CONDUTOR, TIPO MINIVAN
coM 7 LUGARES, ptReÇAo

HronÁultce, vloRÕEs
pLÉtRICos, AR-

CONDICIONADO, COM

QUATRO PORTAS LAI'ERAIS,
cÂN¡eto MANUAL DE clNco
MARCHAS, SEM LIMITE DE

QUILOMETRACEM,
covsustivEL PoR cANTA
DA CONTRATANTE'
uaNureNçao, PEçAS E

CONDUTOR POR CONTA DA
CONTRATADA COM

DE 24I{ORAS.

R$
254.263,08R$ 21.188,59R$ 21.188,59It2tr¡Ês

CONDUTOR, PARA

TRANSPORTE COLETIVO'
TIPO ONIEUS, MOTOR
DIESEL, AR CO}.IDICIONADO'
COM CAPACIDADE PARA

¡tÉ, qz (QUARENTA E Dols)
PASSAGEIROS, EN'f BOM

DE COM

DE CONSERV

3

Av. liunorcrl AlrPìo
[:onc: (88) ll $ç, 3..34?.3 | [-nruil:

4 91 i CüF 20
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oor-sr I

corr¡susrÍvEI- ponNBclod
PEI.O CONTRATANTE.

VNRNO MUNIC ¡p,ÂL

AMONTAT}A

cios $crrtos. 3.353, Centro I CËP:62.540-000 CNPJ:06

R$
t45.592,04R$ 12.132,67R$ 12. r32,6712tvtÊs4

CONDUTOR, TIPO
cevlNueo FURGÃo, coM
stsrEMA DE REFRIGEneÇeo
ACoPLADo, tsotÉRvtlco,
rsorÉnvlco, pnópRto P,tne
O TRANSPORTE DE CARGAS
EM GERAL, REVESTIMENTO
EXTERNo EM poLtÉstpR
(FTBRA) E aluviNlo
BRANCO LISO, ISOI,AMENTO
COM POLIURETANO
INJETADO E REVESTIMENTO
INTERNO E ASSOALHO
cANALEI'ADo on eluuÍNto
COMO4 DRENOS, COM PORTA
TRASEIRA, MOTOR DIESEL,
EM BOM ESTADO DE
coNssnvRÇÃo,
corr¡¡usrÍvel FoRNECIDO
PELO CONTRATANTE.

DE COM

R$
152.000,04R$ 12.666,67R$ 12.666,67t2 IuÊs

TRANSPORTE DE CARGAS
EM GERAL, REVESTIMENTO
EXTERNo EM eruui¡¡lo,
COM PORTA TRASEIRA,
MOTOR DIESEL, EM BOM
ESTADo DE coNSERVeÇ.Äo,
covrsusrÍvpL FoRNEclDo

DE

¡uRcÃo,
oPARA

PELO

COM
TIPOCONDUTOR,

ceumHÃo
pnópnlo

5

R$
2.348.940,60

R$
195,745,05R$ 13.049,67t5tr¡Ês t26

DE VEICULO, COM
CONDUTOR, TIPO
CAMINHONETE 4X4, MOTOR
DIESEL, CABINE DUPLA, COM
AR CONDICIONADO,
oneçeo HloRÁul,lcR,
AIRBAG, FREIOS ABS,
VIDROS E RETROVISORES
BlÉtRtcos' 04 (QUATRo)
PORTAS, CAPACIDADE DE 05

(CINCO) OCUPANTES, EM
BOM ESTADO DE
coxsnnveçÂ,o,
corr¡susrÍvel. FoRNECIDO
PELO CONTRATANTE.

R$
2.583.998,64

R$
2t5.333,22R$ 6,333,3312 34vrÊs

LoceçÃo pE vEicut-o, covt
CONDUTOR, TIPO DE

PASSEIO, COM CAPACIDADE
PARA erÉ 05 (cINCo)
OCUPANTES, AR
coNDIcIoNADo, PorÊNcIe
vrÍNrua Do MoroR l.o (uM
PoNTO ZERO),

covsustÍvBl cASoLINA
ou Álcool, EM Bot\4

7

Av. 6enerol Älipitr
Fonc: (88) g 9903 3423 I [-nroil, govornr:lö)<rmorf:<Itlo br s
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ESTADo DE coNSERVnçÃoT
corr¿sUsTivBl FORNECIDO
PELO CONTRATANTE.

# W,d

VËRHO MUHI IPAL

PREFË ÀMüNTÀÞA
clos Sontos. 1353, Centro I CËp:62 540-000 | CNpJ: 191 i

.---Wv*r^

LIC

R$
400.639,92

R$ 33.386,66R$ 16.693,33l2 2tr¡Ês

N¡ICNOONISUS, CAPACIDADE
PARA I4 (QUATORZE)
PASSAGEIROS, AR
CONDICIONADO, MOTOR A
DIESEL, EM BOM ESTADO DE
coNsnnveçÃo,
cotvtsusrÍvpl. FoRNECIDO
PELO CONTRAT

DE
CONDUTOR,

COM
TIPO

8

R$
220.176,00R$ r8.348,00 R$ 18.348,00vrÊs l29

N¿ICROÔNISU S, CAPACIDADE
PARA 32 (TRINTA E DOIS)
PASSAGEIROS, AR
CONDICIONADO, MOTOR A
DIESEL, EM BOM ESTADO DE

coNsenveçÃo,
covsusrÍvel FoRNECIDo
PELO CONTRATANTE.

CONDUTOR,
COM
TIPO

308.088,00
R$

R$ 25.674,00J R$ 8.558,00t2tr¡Êsl0

LocaçÄo DE vEiculo, coM
CONDUTOR, TIPO
ururÁRto, cABINE DUPLA,
MOTOR FLEX, COM AR
coNDIctoNADo, PlnnÇÃo
HronÁuuce, cAPACIDADE
PARA 4 (QUATRO)
OCUPANTES, EM BOM
ESTADo DE coNSERVIçÃo,
corr¡susrÍveL FORNECIDO
PELO CONTRATANTE.

R$
t94.628,72R$ 16.219,06R$ 16,219,06It2vrÊsil

CONDUTOR, TIPO VAN, COM
cAPACIDADe uÍNlue oP t+
PASSAGEIROS, DIESEI,,
coN¡oRrÁvels, coM
POLTRONAS/BANCOS E AR
CONDICIONADO, PODENDO

ESTES SEREM ADAPTADOS
COM ESCADA/RAMPA
ACtrssóRlA, EM PERFEITo
ESTADo DE coNSERvRçÃo,
corvtsusrÍvsL l'oRNECIDO

CONTIIATANTE,

coMDE

PELO

R$
78.333,50R$ 1.566,67R$ 1.566,67IprÁrue 50t2

LocÃeÃo DE TRÁtl-PR, Pene
ATENDIMENTOS MOVEL NA
SEDE E DISTRITO DO
vuNlcÍplo DE AMoNTADA,
CONFORME
rseEctntcaçÕEs ABAIXo:
REBOQUE TIPO TRAILER,
CARROCERIA FECHADA,
COM AS SECUINTES

ADAPTAÇOES; l. I'AMANHO
tr¿ÍNttnto: 4M DE

COMPRIMENTO POR 2,OOM DE

LARCURA E I,8O DE ALTURA,

Av. Cienorol Àlipio
fone: (88) rl gçJO3 3423 | H-nroil: govotrl$litomonlIxJßË(¡ ,<¡ov.br

Ë: 0û.92t.220^6 s
@
Y



Amontada
ôvËñN0 MUNI IPAL

PRgFËITURA TE ÅMOÍ.¡TAOA
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coM rusrelnÇÕn$
Er,Érruces e urpRÁultces
EM PERFEITO
FUNCIONAMENTO, COM
REVESTIMENTO INTERNO E

EXTERNO DE ACM, PARA
MELHoR ecúsnce E

TEMPERATURA, COM
ENGATE PARA TRANSPORTE
DENTRO DAS NORMAS
BsppcÍnces, AMBIENTES
DEVEM SER REFRIGERADOS
COM CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO
DEVIDAMENTE
INSI'ALADOS. COM
MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA,
coN¿eusrÍvpl BEM coMo
TODAS AS DESPESAS COM
tr¡RNutnNÇÃo, IMPosros,
TAXAS.

1.2 - NATUREZA DO OBJETO: Os serviços são caracterizados como comuns e de natureza continuada,

conforme o Estudo Técnico Preliminar.
1.3 - O prazo de vigência da contrataçáo é 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, na

forma do artigo I 05 da Lei no 14.133, de 2021 .

1.4 - O praro de vigência será admitido proffogação conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei 14.133121,

desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a

administração.
1,5 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

1.6 - O contrãto oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2 - FUNDAMENTAÇÃo A DEscRIÇÃO DA NEçESsIDADE DA CONTRATAÇÃO
Z.l - A presente solicitação dar-se-á em função da necessidade da contratação do objeto para atender as

dernandas logísticas das atividades institucionais externas das Secretarias e autarquias do Município de

Amontada.

2.2 - Considerando a essencialidade do objeto e que a falta do referido serviço poderia comprometer as

atividades finalísticas das secretarias citada, somado ao interesse público, toma-se indispensável a colttratação

pleiteada.

2.3 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme cousta das

informações básicas desse termo de referência.

3 - LEVANTAMENTo DE MERcADo E DEscRrÇÃo DA sol,uÇÃo cOMo uM ToDo
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1 - Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções,

podendo, entre outras opções: (Att.7", inciso III da IN 4012020).

3.2. o levantamento de mercado e a descrição da solução como um todo no Estudo Tecnico d
Preliminar, que está do

esf;ão detalhas

(}È/

Æ W
Av.6enercrl Alipio dos Sontos.1353, Csntro I CËP:62.540-000 CNPJ:

Ët¡ne: (88) I ü903 3423 I f,-nroil: gôvc'rñi:läJomonlotln rû.9*v.hr
4 stoôü1*91

R$7VALOR GLOBAL ESTIMADOS

(..(rf ü.92Õ.22A-6

d



il:,i.

i'¡-* r"ffi'
¡*

CÔVTNNO MU¡IICIPAL

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAçAO
4,1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 . A empresa a vencedora para a execução do objeto deste Termo de Referência, deverá ser especializada

no item ora licitado, bem como às descrições e observações complementares, conforme tabela acima.

4.1.2. A comprovação da execução do objeto desse Termo deverá ser através de apresentação de Atestados de

Capacidade Técnica que contemplam o referido objeto, no momento que finalizar a disputa.

4.1.3. Não será admitida a subcontratação totaldo objeto em comento.

4.1.4. Ademais, a contrataçáo do referido objeto deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei lto

14,133121, de 0l de abril de 2021 e suas alterações'
4.2 - Apresentação de proposta com preço competitivo e condizente com o mercado, respeitando os limites

orçamentários da Secretaria.

+.i - Comprovação de regularidade fiscale trabalhista, conforme exigido pela legislação vigente.

5 - SUSTENTABILIDADE:
5.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

6 - SUBCONTRATAÇÃO
6.1.É, permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste contrato, conforme art. 122 da Lei 14'133121,

Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada

autorizadaa subcontratar até o limite de90"/o (noventa por cento) do objeto do contrato.

6.2. Contudo, em qualquer situagão, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução global

do contrato.
6.3, Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.
6.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar autilizar de subcontratações por razões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

6,5. Caso haja subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar contrato com inteira obediência às

condições prävistas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda

ao Múnicípio de Amontada, o direito, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao

subcontratado motivos para reclamar indenizações ou prejuízos'

6,6. É yEDADA e duecoNTRATAÇÃo coM oUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE
pRocESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇAO TOTAL DO OBJETO.

Amontada

7 - Garantia da contratação
7.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação do

documentos
Requerimento de Pagamento;

Nota Fiscal;

Certificados de Fiscal e termos de garantia, se couber

"Nr

^-+¡^^ oÁ a caarrinfec dq T.ei no l4 I 11 de?O).l

8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 - Os serviços a serem coitratados serão prestados de forma continua, em regime por preço global, e, em

concordância com o art. I 13 da Lei l4.l33,de 0l de abúl de 2021'

g.2 - No faturamento mensal conforme execução do objeto, deverá a CONTRATADA apresentar os seguintes

o

a

a

ffi .4b
$

PREFENUAA DË ÂMûNTÀ
Av. 6encrol Alípì¡ clos sûntos. 1353, Centro i CËP:6?.540-000 | cNPJ: 06.5S2.44910001-91 i
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9 - MoDELo DE cnsrÃo oo ðôñfñÄfo" u N I c I p Å L

9.I - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clátlsulas avençadas e as normas

cla Lei no 14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'

9.2 -Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
9.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.
9.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratadapara reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10 - FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14,133., de 202J. arl. I 17. caput).

1 0. 1 - Fiscalizaçio Técnica
1 0, I .1 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melltores resultados pa'a a Administração.

(Decreto no 11,246, de 2022, art.22,Yl);
ìO,t.Z - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução
dos defeitos observados.

do contrato, com a descrição do que for
lLei no 14.133- de202l- art. 117. ô1o. e

necessário paraaregularização das faltas ou

Deqetp n"' 11,246. de 2Q22. art.22^ ll):
contrato emitirá notificações
lDecreto no 11.246. de2022.

10.1.3 - Identifrcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

para a correção da execução do contrato, detenninando prazo par¿ a correção.

art.22.lll);
tO.t¿rc frrcaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decrelo \' l"l2!þ. de.2022. qrt,4.N).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

clo contrato comunicará o fato irnediatamente ao gestor do contrato. (Dpcr.eto no 11.246. de 2022- art' 22.Y).

10,1.5 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gcstor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempcstiva ou à prorogação contratual (Decreto qo I 1.246.

de202Z-arÍ.22'JX).
I 0.2 - Fiscal izaçáo Administrativa
10.2.1 -O fiscaiadministrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivãs, soticitandô quuirquãrãocr¡mentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e II. do

Decreto n2 11.246. de2022).
10,2,2 - Caso ocorra ããuinprimento das obrigações contratuais, o fîscal administrativo do contrato atttará

tempestivamente na solução äo problema, repõftando ao gesto_r do contrato para que tomc as providências

cabiveis,quancloultrapassarasuacompetência;(Decre!on.|W).
10.3 - Gestor do Contrato

contrato contendo todos os registros formais da execução
10.3.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
do processo de acompanhamento e fiscalização do

@
da ordem de do stro de ocomências, clas alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

(*

L---' N
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relatório com vistas à verificação åf X.!åtil8u¿Ë tð ååJd"âç'ott do contrato para fins de atendimento da

fînal idade da adm inist ração. (Decreto no | 1 .246, de 2022, art. 2 l, IV).
10.3.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocoryências ielacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de2022, aft.2l,Il)'
10.3,3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenhã de despesa e pagamento, e anotarâ os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, (Decreto no 11.246,de2022, art. 21, III).
ì0.g.+ - O gestor ão contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos frscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao setl

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penaliàades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n'

11,246, de2022, art, 21, VIII).
10.3.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabiliiaçáo paru frns cle aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, de i}zl, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n"

ll.246, de 2022, art.2l,X).
10.3.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenhañ justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto no ll '246, de 2022, art. 21, VI)'
10.3.7 -O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

11 - CRrrÉRros DE MEDIçÃO n DE PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto dar-se-á de forma mensal, tornando necessário coffeção sempre que a

CONTRATADA:
a) não atender a demanda conforme o solicitado, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida os serviços contratados.
I l.l - Recebimento

Os veículos serão recebidos no prazo estabelecido a partir da assinatura do termo de contrato, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização do contrato.

O contratante realizarà inspeção minuciosa dos serviços, conforme execução mensal, por meio de

profrssionais técnicos competentes, acompanhados dos profîssionais encaregados pelo serviço, com

à finalidade de verifîcar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e

revisões finais que se fizerem necessários.
para efeito de r.ecebimento provisório (quando couber), ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato iráapurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qúalidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previst'os, que poderá resuliar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no

todo ou em parte, o õb¡"to em que se v-erificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou mateiiais empregados, cabendo à fîscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviçäs até que sejam sãnaãas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório (quando couber).

Quando a fiscalização for exercida por ttm único scrvidor, o relatório circunstanciado deverá conter o

a

a

@
a

a conclusão das ocorrências na execução
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11.2.3 -Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;

o valor apagar;e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.2.4 - Havendo ero na apresentação da nota frscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta fîcará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

raneadóras, reinióiandó-re o pruro após a comprovação daregvlarização da situação, sem ônus ao contratante;

11,2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de aóesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofrciais ou à documentação mencionada

no art, 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

11.2.6 - A Administração deverârealizar consulta para: a) verificar a manutenção das condigões de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas

(INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

11,2.7 - Cônstatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo' apresente sua

defesa. O prazo poderá ser proffogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8 Ndo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fîscalização da regularidade fìscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quunto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantfu o recebimento de seus créditos.

ll,Z.g - persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

11,2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

1 1.3 - Prazo de pagamento

rii:lr#

Arnontada
fiscalização técnica r u¿tninls?rXtf"å Ë 8"tt{åii äd.ïititifot que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato.

Os serviços executados no âmbito do objeto poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo estabelecido pela contratante, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

1 1.2 - Liquidação
11.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pÍazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, $3o da InstruqãQ

Nsrmativa SEGES/ME n" 77æ.
11.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso cle contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

d
1 I .3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até20 (vinte) dias úteis contados dafinalizaçáo da liquidação

da despesa, conforme seção nos termos da no

Aí
PRËFEITURA ÞË AM

clr:,s 5crntos,. 1353, Centro I CEP:62.540-000 i CNp'l:Av. Genercrl Älipìo
[onc: (88) tl frfro3"3423 H-rnoil: govorrr*ltÐo¡nonlrldn.tt¡

GË: 06.920.220-ô



{,ffi'

Arnontada
I 1.3.2 - No caso de atraso pelo Contfa?aåtå,%i ÿU,Yr,$ååflåå.l"b contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo fînal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçãro, mediante aplicação do índice

IGP-M de correção monetária,

1 1.4 - Forma de pagamento
11,4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito etn banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
11,4,2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
11,4.3 - Quanto do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

I 1.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complç¡qçnlar¡' 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofìcial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR, FORMA DE EXECUÇÃO DO

OBJETO
l2.l - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇAO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, via sistema de preço, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREçO POR ITEM.
-12:1.2 

- A licitante classificada deverá encaminhar sua proposta contendo os seguintes dados:

a) Descrição detalhada de cada item disponível do objeto, ressaltando as marcas, modelos e fabricantes;

b) Quantitativo;
c) Valores unitários e totais dos itens;

Oj OaOos da empresa como: razão social, CNPJ, endereço, telefone, responsável, e-mail do responsável, dados

bancários, etc;

e) Forma de pagamento;
f)Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias.

12.2 -Formada execução dos serviços
lZ.2.l - A execução do objeto será parcelado de acordo com as solicitações feitas pela secretaria contratante.

13 - EXIGÊNCIAS DE HÃgil.lfeÇÃO: para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:
13.1 - Habilitação jurídica
A) Empresárioindividualt inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

B). Microempreendedor Individuat - MEI: Certihcado da Condição de Microempreendedor Individual -

Cbir¿et, .u¡u aceitação ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
C), Sociedadã empresiria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELi: inscrição do ato constitutivo, estatttto ou contrato social

no Registro Públiðo de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

*

.!'','.''.'

@documento comprobatório de seus administradores;

D). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizagão de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cotnercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será

n.o 77, de 18 de 2020.
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME

,N
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Amontada
E). Sociedade simptes: inscrição ¿Toutä%åfrrfit"ihi"i'"tnåd&ro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
F). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5 .7 64, de I 6 de dezembro 1 97 I .

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
13.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
A), Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
B). Prova de regularidade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Naðional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no l'751, de

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.

C), Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

D). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

E). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;

F). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ot¡ outra equivalente, na forma da lei.

13.3 - QualÍficação Econômico-F'inanceÍra
a) Certideo nugutiv" de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídlca, em data não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os documento que constam prazo de

validade no documento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos últimos 02(dois) exercícios fiscais, já

exigíveis e aþresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,

acoìnpanhadó dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados

na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos comprolnissos que

terá de assumir 
"uro 

ih. seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável,

sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizaclos por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

I) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:
a) Sociedacles empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados de cãpia do iermo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi

extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'. )
6'.4041762 registradós ou autenticãdos na Junta Conercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na (ffi
imprensa onãial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede ÿ
da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da

companhia;

$- .%
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c) Sociedades simples:

Amontada
registrado8 ?'J hådl'i-iyi')lf ååJ Þå"'ou' jurídicas do sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedede empresária, deverá sujeitar-se às nonnas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial

e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou

diietor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade,
e) É admissível o balanço intermediário, se clecorrcr cle lei ou contrato/estatuto social.

IÍ) Entende-se que a expressão "nøfornn rlu leî'constante tto item 9.1 .3. II), no mínimo: balanço patrirnonial

. bRE, registrona Junta Comerciai ou órgão competente, termos de abertura e enceramento do livro diário)'

III) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

IILI) A empresa optante pelo Sistema Público de Escriturøção Digital - SPED poderá apresentá-lo naforma
dø leí.
IV) Entende-se que a expressão o'nøforma tla let' constante no item 9.1.3.4 engloba (conforme Acórdão

ll53l20l6 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;

dj Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art' 20 do Decreto No

9.555 de 6 de novembro de 201

V) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante SPED.

VI) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instrugões Normativas vigentes que tratam do

Sistema Público de Escrituração Digital SPED Para maiores informações, verificar o site

www.receita.gov br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último

exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bern

como o que determina a Jurisprudência no Acórdão

Campelo.
13.4 - Qualificação Técnica

TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir

13.4.1 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou ,upriior .o*'o objetõ desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de certidões ou atestados, po, p"rJous jurídicas de diieito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profi ssional competente.
13.4.2. O licitante disponibitizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentandf, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atuai da contratante e lôcal em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.
13.4.4.Somente serão aceitos atestados expediclos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo tnenos,

um ano do início de sua execução, exceto se frrmadó para ser executado em prazo inferior, conforme inciso II

do aft. 67 daLei no 14.133121;

13.4.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (Um)

períodos sucessivos ou não, por um prazo mlntmo conforme $ 5" do art. 6

13.5- Declarações ComPlementa rcs:

PRËFEITURA ÞËAMONTADA
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autenticaçãoA livro contábeisS pessoasdas naojurídicas eitas Registroao dosujde

oComérci poderá feitaser Sistema de Digital Sped instituído peloEscrituraçãopelo
de de22 j deanelro 2007 por contábilapresentação demelo daDecreto 6no 022
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l3.s,l A proponente deverá oncúflÀÉ åtfi å".i'$å"i8åJritbdo pelo representante legal:

a) Não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega rnenor de l6
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato
do Poder Público Municipal, ou que esteja ternporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com

a Administraçõo Pública de AMONTADA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do

art.156 da Lei 14,13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.70912018;

f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus allexos, ao

passo que se submðte às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende

a integialidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trãbalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos temtos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em dehnitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei (art. 63,l,da Lei no 14,13312021).

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considerataxa de risco cornpatível com o objeto da

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

i) declaração de que cumpre as exigências de reserva cle cargos para pessoa com deflrciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

13.6- DA APRESENTAÇÃO DA GARANTIA PARA EFDITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO.
13.6.1. Garantia de proposta nos termos do artigo 58, $lo da Lei n' 14.133121, a ser realizada junto à Prefeitura

Mun de conforme valores descritos abaixo:

4P

ø

ITA

dos; Sc¡rrtos. l^353, Cenlro i CËP:61.5¿10 (INPJ:06.582

'AAru.(r^ ") )

--- RuçG==.-

ut

R$ t.322,32

çSNTRATANTE, MANUTENÇÃO, PEÇAS E CONDUTOR POR CONTA DA

DE 24 HORAS.TADA COM DI

I

R$ 9.360,00
2

coMODE TIPO MINIVAN COM 7 LUGARE S,

CO M
SEM

DA
DA

DE 24 HORAS.CONTRATADA COM DISPOSI

P.s2.542,63
J

AR CONDICIONADO, COM CAPACIDADE PARA

ARENTA E DOIS) PASSAGEIROS, Elvl BOM ESTADO DE
TIPO
ATÉ

LO, ARAODE
MOTOR DIESEL,

42 (QU
FORNECIDO PELO CONTRATANTE.COMBUSTÍVEL

R$ 1.455,92
4

INTERNO E ASSOAESANOCON{

TRANSPORTE

o, COMFURGCOM UTOR,CONDDE
REFRIGERAÇAo ACOPLADO, ISOTÉRMICO ICO,ISOTERMTEN,IASIS ED

ARA o DE EMCARGAS ERAL,G TIMENTOREVESPRÓPRIO P

EXTERNO POLIÉSEM LISOALUMÍNIO BRANCO(FTBRA) ETER ISOLAMENTO
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cANALETADo DE erurtiftld böft ð4'ð4.ÊÑöð,'coM PoR
MoroR DTESEL, ENd BoM ESTADo DE coNSERveÇÃo,

TA TRASEIRA,
coN¡eusrÍvnl

FORNECIDO PELO CONTRATANTE.

a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades cle garantia: caução em dirtheiro,

#{
títulos da

dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária;

,M P
PRËFEITURÁ ÞË ÄMONTÂOA

f:one: {88) I S903'3423 | H-nroil; govorrlüld}offlorìttrrl*.cn.ç¡ov.br
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rJt

R$ 1.520,005

CONDUTOR, TIPO CAUNHÃO FURGÃO,
TE DE CARGAS EM GERAL, REVESTIMENTO

EXTERNO BU NIUUÍNIO, COM PORTA TRASEIRA, MOTOR DIESEL, EM BOM

ESTADO DE CONSERVAÇÄO, COMBUSTÍVEL FORNECIDO PELO

CONTRATANTE.

coN4LOCA
pnóp

ÇÃo DE veicu
RIO PARA O TRANSPOR

R$ 23.489,416
poRTAS, CAPACIDADE DE 05 (CINCO) OCUPANTES, EM BOM ESTADO DE

cotr¡ gu srÍvcl FoRNECIDo PELo coNTRATANTE.

DE CONDUTOR,COM 4X4, MOTORTIPO CAMINHONETE
oneçÄo ULICA,HrpnÁAR CONDICIONADO,DUPLA, COMDIESEL, CABINE

AIRBAG, ABS,FREIOS VI EDROS (QU TRO)AELÉrnrcos, 04RETROVISO RES

CONSERV

R$ 25.839,997 porÊNctR tr¿fiqlul Do MoroR 1.0 (uM PoNTo
cASoLTNA ou.Ålcool-, EM BoM ESTADo DE coNSERV
FORNECIDO PELO CONTRATANTE.

locaçÃo

zERO),
eÇÃo

TIPO DE PASSEIO, COMDE vsiCut.o, coM
AR CONDICIONADO,PARA erÉ os (ctNco) ocuPANTEs,CAPACIDADE

coMeusrÍvnL
, covtgustiveL

R$ 4.006,408
PARA 14 (QUATORZE) PASSAGEIROS, AR CONDICIONADO,
EM BoM ESTADo DE coNsenvaçÃo, coÀ¿eusrivet,
CONTRATANTE.

MOTOR A DIESEL,
FORNECIDO PELO

CAPACIDADEDE , COM CONDUTOR, TIPO

R$ 2.201,76I PARA 32 (TRINTA E DOIS) PASSAGEIROS, 4R
DIESEL, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO,

CONDICIONADO, MOTOR A
COTr¿SUSTÍVEL FORNECIDO

PELO CONTRATANTE.

DE , CAPACIDADE, COM CONDUTOR, TIPO

R$ 3.080,88MOTOR FLEX, COM
CAPACIDADE PARA 4

AR coNDIcIoNADo, pneÇÃo
(QUATRO) OCUPANTES,
rÍvpr, FoRNEcIDo PELo

EM BOM ESTADO DE
CONTRATANTE.

CABINE DUPLA,
HroRÁuLlca,

COM CONDUTOR, TIPO UTILITDE

COMBUSCONSERV

l0

R$ L946,29
vtiNrue DE v PASSAGEIRoS, DIESEL, coNFoR
POLTRONAS/BANCOS E AR CONDICIONADO, PODENDO ESTES SEREM

ADAPTADOS COM ESCADA/RAMPA ACESSÓRT¡,, EM PERFEITO ESTADO DE

colr¿gusrÍvrL FORNECIDO PELO CONTRATANTE.

DE COM CAPACIDADECONDUTOR, TIPO VAN,
t.AvEls, coM

ll

R$ 783,34

REBOQUE TIPO TRAILER, CARROCERIA FECHADA, COM AS SEGUINTES

noAnreçflES: L TAMANI-IO tvtit..tlVtO: 4M DE COMPRIMENTO POR 2.,00M DE

LARGURA E l,B0 DE ALTURA, COM INSTAUçOES BLÉrruCAS E HIDRÁULICAS

EM PERFEITO FUNCIONAMENTO, COM REVESTIMENTO INTERNO E EXTERNO

DE ACM, pARA MELHOR nCÚSUCA E TEMPERATURA, COM ENGATE PARA

rneNspóRrg DENTRO DAS NORMIS BSpsCirICAS, AMBIENTES DEVEMSER

REFRIGERADOS COM CENTRAIS DE AR CONDICIONADO DEVIDAMENTE

INSTALADOS. COM MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA'

ðort¡rjúsîivnl eÈNa coMo roDAS AS DESPESAS coM vtANuteNçÃo,
TAXAS.IMPOSTO

E TRITODISA SEDENARAP ADE
ADA,AMONT CONFORME esrnctnceçÖes AB IXO:ADEDO

t2

R$ 77,548,93VALOR DA GARANTIA PARA OS DOZES ITENS TOTAL

.220-6
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b) Ao optar por caução em dinheiroT &TrftðrËr3u¿Br'Arlåråð êÉtuut depósito ou transferência bancáriapara a

Aqência: 4159-9 Conta Corrente: 10712-3. Banco: Banco do Brasil cujo cornprovante deve ser apresentado

þ"t"."* " 
P.p"itu d. Preço inicial,paraefeito de Pré-Habilitação conforme Artigo 58o da lei l4.l33l2l'

Não serão aceitos comprovante de depósito em cnvelopes;
c), Caso a modalidade de garantia reóair em fÍtULOS UA. nÍVm¡. pÚnUC¡. emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia, o qual

está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por tneio de registro no

balanço patrimonial da licitante;
ll. Apreseniar documento, emitido por entidade ou organismo oftcial, dotado de fé pública, demonstrando

a coleção atualizadamonetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a data marcada para

apresentação cla dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

1¡. Serão aceitos apenal e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob

nenhum aspecto, até a dataconespondente ao prazo de validade da proposta de preços.

IV. presumem-se como autênticos os iítulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal

de Amontada o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga

a oferecer denúncia ao Ministério Público.
V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante.
d) - Caso a moãalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição

flinanceira devidamente auúorizada a operar no País pelo Banco Cenhal do Brasil, o licitante entregará o

documento no original, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme

dec i são do TCU/Acórdão I 0 82 9 I 2020'P timeir a C ãmat a, constar:

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Amontada'
b) Objeto: Garantia da participagão na Concorrência No --.
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

e). Casó a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação da

upOti.. ou de documento hãbil expedião pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte)

dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.

f) - Caso a modålidade de garantia seja título de capitalização deverá ser custeado por pagamento único, com

resgate pelo valor total. (Conforme estabelecido pela Lei no 14.770, de 2023)

g¡ Á gurantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de

äabilitaçao, para as 
"rpr"ru, 

inabilitádas ou desclassificadas, exceto paraa vencedora da licitação, que será

liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.

h) - para efeito da dävoluçaò de que trata o subitem anterior, a garantiaprestada pela LICITANTE, quando em

dinheiro, serët atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada "pro

rata die".
i) - A garantia da proposta poderá ser executada;' '^¡ 

se o licitànté retirár sua proposta comercial durante o ptazo de validade da mesma;

b) se o licitante não firmar o contrato

I

particinacão do nrocesso.

,.W

a

abril de 2021.
\ffió conseguira cadøstrar a oronostø inicial nøra o processo se anexør o com\rovilnte de la,rantil

ino sera milfcødo como obríeøtório nara efeitos de

PRËFËITURA MONTÂÞA

Av. 6unorol Älipio dos Sqntos, 1353' Centro CËP:6ä.,54 -ooo I CNPJ:06 s82.4
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14 - TNFORM¿,ÇOES RELEVANTES PARA O DTMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
14.1 - Para a demanda das Secretarias e autarquias ser atendida, deverá ter como base o que segue:

14.l,l - No ato da entrega dos veículos, estes deverão estar devidamente licenciados junto ao Orgão de Trânsito

Estadual, e durante toda a vigência do Contrato, estes veículos terão seu licenciamento por conta da

CONTRATADA, sem ônus paraa CONTRATANTE;
14.1.2Pa¡¿ efeito de comprovação da conformidade do veículo exigido acima, a CONTRATADA, deverá

apresentar no ato da entrega do veículo, o Certifîcado de Registro e Licenciamento Veicular;
14,1.3 Os veículos deverão estar cobertos com seguro total, contra sinistros, rottbos, danos e afins;

14.1.4 A CONTRATADA deverá entregar ao órgão os veículos devidamente limpos, em perfeitas condições

cle funcionamento e segurança, com as manutenções em dia e com todos os equipamentos exigidos pelo Código

de Trânsito Brasileiro;
14.1 .5 Os veícutos, deverão ter película de controle solar, de acordo com a legislação vigente;

14.1.6 Os veículos serão recebidos e analisados por Comissão Especial ou servidor designada para este fim,

podendo ser rejeitado se estiver em desacordo com o especificado neste Termo de Referência;
'14.1,7 

Os servlços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes deste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser corigidos/refeitos/substituídos no prazo

fixado pelo frscal do contrato, à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

14.1.8 Disponibilizar serviços de plantão permanente de atendimento, tanto para entrega como para

recebimento de veículos;
14.1,g Entregar o manual do veículo comprovando as devidas manutenções nos campos específicos para este

fim;
14.I .10 Manter em dia e em bom estado os itens dos veículos que se desgastarem naturalmente como: filtros,

óleo lubrificante, pastilhas e lonas de freios, alinhamento, balanceamento, pneus, outros;

14.1.11 Promover a remoção do veículo em caso de pane após comunicagão verbal ou formal do setor

responsável, sem nenhum ônus para este último;
14.1.12 O veículo que apresentar clefeito, ou sofrer acidente, furto, roubo, incêndio ou outro problema, que

impossibilite sua utilização, deverá ser substituído no prazo máximo de irnediato;

l4,l ,l3 Os veíc¡los subititutos, por quaisquer motivos, deverão ser, obrigatoriamente, de categoria compatível

com os veículos locados, sendo strjeitos à aprovação prévia da CONTRATANTE;
l4,l.l4 prestar assistência técnicâ 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados e domingos e

feriados sem ônus para a CONTRATANTE;
14,1.15 Na hipótesô de algum dos veículos locados apresentar, por mais de 03(rês) vezes, em uln prazo de 60

(sessenta) dias, problemas mecânicos ou que o seu uso vier a comprometer a segurança dos usuários, estará

expressamente assegurado à CONTRATADA;
14',l.l6A CONTRÃTADA, deverá trocar o veículo se preciso for (independentemente da quilometragem) por

outro similar e que esteja compatível com o exigido treste Termo de Referência;

14.1.17 euando o(s) väículo(s) entrar (em) ernmanutenção/revisão com prazo previsto para conclusão dos

serviços iuperior a 4g (quarenta e oito) horas, a CONTRATADA deverá substituí-lo imediatamente, sem

nenhum custo adicional à CONTRATANTE;
14,I .1g A CONTRATADA deverá rcalizar a manutençõo preventiva e corretiva dos veículos pelo período de

cobertura contratual, sem gerar ônus à CONTRATANTE'

l4.l,l9I)a ocorrência tle multas de trânsito
a) eualquer multa ou inflação de trânsito serão pagas pela CONTRATADA, sem ônus para CONTRATANTE

14.1,20 - Cobertura com seguro total
seguro total, livre etragem, livre dea) A CONTRATADA disponibilizatâ pata

tributos, encargos soci trabalhistas e sem
locação veículos com
a cobrança de franqu la. @

--:- .-M w'@

PREFËITURA OËÂMONTATA
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b) A C9NTRATADA deverá ur.uÍ8oT"tåäot oi 3r'1!i"i'J"êJrr"nt", de acidentes e avarias por ocasião da

prestação do serviço, incluindo os possíveis danos, tnantendo, para isso, seguro com cobertura total contra

colisão, incêndio, roubo, furto e terceiros.
c) Compreende a cobertura total do seguro: Responsabilizar-se pelo pagamento eventual de franquia, cobertura

compreensiv aparaalto roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios, incêndio, colisão,

danos materiais e pessoais, inclusive contraterceiros, cobertura total para caso de destruição total ou parcial

d) As despesas decorrentes de mau uso dos veículos e seus respectivos acessórios serão de responsabilidade

da CONTRATADA.
e) A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos serviços prestados,

clesobrigando a CONTRATANTE de quaisquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios

aparentðs ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos no item c.

f1 Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra terceiros, ficando

acordado e estabelecião desde a contratação, que a CONTRATANTE não assumirá quaisquer

responsabilidades ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo

pagamento de franquias, custos estes que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA que deverá

comprovar a efetivação do seguro e sua renovação periódica

14.1.21, Para fins de homologação e assinatura de contrato
a) A licitante vencedora deveiá apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, no mínimo 10o/o (dez por

cento), do quantitativo total dos veículos arematados pela licitante, sendo os mesmo em nome da licitante e

com a documentação em dia, conforme determina a legislação vigente.

b) para efeito de comprovação do sub item anterior a licitante deverá apresentar os veículos e a documentação

dos veículos atualizada, que será recebido e analisado por servidor ou comissão competente e designada pela

a administração.
c) Os veículos poderão ser reprovado em parte ou total.

dj caso os veíóglos sejam reprovados ou a empresa não comprovar no mínimo l}%(dez por centro), de frota

piópria, a mesma seráiesclaisificada e o agente de contratação convocara a próximo, respeitando a ordem de

classificação
15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO
O custo estimado total da contratação é de R$ 7.754.892,86 (sete milhões e setecentos e cinquenta e quatro mil

e oitocentos e noventa e dois rruir . oitenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos os autos do

processo.

16 - ADEQUAÇAO ORÇAMENtÁru¿,:

I 6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Secretaria Requisitante.

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) SESRETARTA MUNrcrpAL DA INDÚSTRIA, cOMúRCIO E DESBNVOLVIMENTO

ECONÔNOMICO:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruA:Z|Ot 04 t22 0100 2.114

ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: 1,500.000.00

b) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruA:I8OI 20 12201

@

ø
ELEMENTO: 3.3.90

00 2.100 ,-\
,4',@-

I

@
PRËFËITURA öËÅMONTÀDA
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FONTE: 1.500.000.00 õovtnNo MUNrcrpAL

c) SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE:

ooreçao oRÇAMENtÁRte:oool27 122 0100 2020

ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

d) SECRETARIA MUNICIPAL DE OUVIDORIA E ARTICUT,AçÃO SOCIAL:

ooreÇeo oRÇAMENTÁrue: l90l 04 t22 0100 2104
ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

e) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,TIANEJAMENTO E FINANÇAS:

poreÇÃo oRÇAMENTÁRIR: 0101 04 12201002.001
ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: L500.000.00

Ð SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRURA:

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁnn:o+o 1 ts 1220100 2.010

ELEMENTO: 3,3.90.3 9.00
FONTE: 1,500.000.00

g) GABINETE DO PREFEITO:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRle:ozot 04122 0100 2.004

ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

D SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁRle:ogo t 10.122 0100 2.093(RP); 0S01 l0 301 0400 2.095(PAB); 0801 l0 302

0403 2.098 (MAC)
ELEMENTO: 3.3,90.39.00
FONTE: 1.500.1002.00, 1.500.1002.00,.1.621.0000.00, 1.631.0000.00, 1.600.0000.00'

j) SEçRETARIA MUNIçIPAL DE A5SI5TÊNCIA E PROTEÇÃO Soc1lr,

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrue: 20ol 08.t22.0100.2.1 lg,200108.244.0202.2.108, 200t 08.244.0202'2.109'

2001 08.244.0203,2.1 t 0

ELEMENTO: 3.3.90.39.00
FONTE: 1660000000, 1500000000, 1661000000

& Kw- dI) AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:too1, 18 r22 0100 2

ELEMENTO: 3.3.90.39.00

PRFËËITUËA ÞËAMONTÀ

0

ar
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FONTE: 1.500.000.00
COVüRNÕ MUNICIPÁt

m) AUTAReUIA MUNICIrAI Un InÂNSITO E TRANSPORTE nOOOVTÁnrO¡

ooreÇÃo oRÇAMENTÁrun: I 101 14 122 0100 2.067

ELEMENTO:3.3.90.3 9.00
FONTE: 1.500.000.00

n) sERVrÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO:

DOTAÇÃO ORçAMENtÁrue:t:01 t7 t22 0100 2.073

ELEMENTO:3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

o) CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO:

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrue:OgOt 04122 0100 2.008

ELEMENTO:3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

p) SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrue:zzo t 04 t22 0100 2.12r
ELEMENTO:3.3.90.39.00
FONTE: 1.500.000.00

q) SECRETARIA DE EDUCAçÃO:
öOIAÇÃO ORÇAMENtÁrue:tOOl 123610600 2.033, 1601 12 t2201002.025

ELEMENTO:3.3.90.39.00
FONTE: 1.550.0000.00, 1.540.0000.00, 1.500.1001.00

AMONTADA (CE) em,31 de Março de2025

Rodolfo Campos Tiago
Secretário Municipal de Administração,

Planejamento e Finanças

Chefe de Gabinete

Amontada

Secretário

Vasconcelos
Indirstria, Comércio

Econômico
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GÕVgRNO MU¡¡ICIPAt
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Kivia Livian'ffi. ofiveira
Secretária Municipal de Infraestrutura

S unicipal de Saúde

V
de Transito e

Rosa Maria Araujo Praciano
Secretária Executiva de Assistência e

)^,,\,,/"

Diretora Geral da Autarquia do Meio

Mard J dos Anjos Almeida
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Agrário
Diretor

Rodoviário

ra dos Santos Mateus ral de Sousa

Diretor do Autônomo de Água Secretário Municipal Juventude e Esporte

e Esgoto

João eses Sousa
do Município Secretária de Turismo e

W#tãúrtláfråffisf'ã? 
qtæ

Secretária Municipal de Ouvidoria e

Articulação Social
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Amontada
GOVERNO MU.NICIPÂL

EsruDo rÉcntco PRDUMINAR: (DTP)

npscnrÇÃo Do oBJETo
õõÑÍRArÀCEo- pB ÞiÈSrnÇAo pn sERVIÇos DP _L,o!Aç49^P!_v. Pi9 

ut,os DIVERSoS,

coM coNDUToR, pe¡RitrnñDERAS NncBbspADES pAd sBcnBTARIAS po tr¿utqtclt'lo
DE AMONTADA-CE.

cLASSTFIcaçÃo Do oBJETo
O objeto de co¡iratação pública para a prestação de serviços com a disponibilida.de de.locação ds veículos

diversos para atendór ai necesidadei das Secretarias e autar-quias do Muniofpig de Amontada CE se

rnquoOru'nu categoria de serviços oomuns, conforme a Lei l4;133. de licitações. Neste caso, a licitação

deve ser realizada do forma simplifïcada, na modaliclade pregão na forma eletrônico, visando garantir a

eficiência e a economicidade na 
-contratação.

Tendo em vista quo se trata de necessidade permanente, enquadralsc como plestação.do servigo contínuo,

conforme prrooniru o aft. 6,0, XV da Lei n.d 14,133i12021, sendo a vigência plurianual nrais vantajosa para

Cateeoria¡
SNCNNTNNIE MUNICIPAL DA INDT]STRIA, COMERCIO E

DESENVOLVIMENTO :. . 
BCO.NÔNOTUTICO, SECRETARIA

VTUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ACNÁN¡O, SECRETARIA
MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE, SECRETARIA

MUNICIPAL DE OUVIDORIA E ARTICULAÇAO SOCIAL,
SBCRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, SECRETARIA MUNICIPAI" DE

INFRAESTRURA, GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA
MI.JNICIPAT DE EDUCAÇÃO,. SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, SECRBTARIA MUNICIPAL DE ASSISTËNCIA E

PROTEçÃO SOCIAL, AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE,
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE

RODOVIÁRIO, SERVIçO AUTONOMO DE ÁGUA E ESCOTO,

CONTROI-ADORIA GERAL DO MUNICIPIO, SECRETARIA

MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

Unidades Demandantcs:

\\ _
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Arnontada

DnMoNsrnlçÃo DA pRavlsÃo ul coNTRATAÇÃo No.PLANo DE coNTRATAÇÕns

ÄNUAL
O objeto em tela, está previsto no plano anuol de contratações do municlpio de Amontada, estado do Ceará,

confórme determina a nova Lei de Licitações 14.133. Essa medida visa garantir a qualidade e eficiência

dos serviços prestados à população.

ONSCT'TÇAO DOS REQUISITOS DA CONT&ITAÇÄO , 
.

Reatizar a prestagão cle iervigos de locagão de vefculos, dostinados rl execugão.com o propósito de

assegurar a segura¡rça dos usuôrios, estabeíece que o contrato terá vigência por 12.(doze) meses, sujeita a

proriogaçOer it¿ o limite legal do Art. 106 dq réfcrida Lei, Nesse contexto, considera-se como requisitos

þare a-contrataçáo todas ainornrativas açima mencionadaq, {ét das demais previstas em Lei. Poclem

þarticipar deste'proccsso licitatório empresils do r¡mo de atividacle ielacionada ao objeto, desde que não

þo5uur registrb de sangão que impeça sua contratação e estejam regularizadas perante as Fazendas

þú,bli.ur Mu-nicipal, Estaclual e Fedeiat, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho.

Os veículos develn estar disponlveis no pcrlodo e local conforme a necessidade apresentada, seguindo as

clisposições do Termolde Referência, Bdital e condigões contratuais. Ressalüa'se.que' para a prestação do

,rruiço'u na proposta de prego apresontada, a licitantc eventualmqnle contratadn deye considerar que o

objetä licitadä dåve ser forneôidorm até 05 (cinco) dias úteis após a data cle solioitagõo'

Todos os ouqtos ¿e móUiiiziçõo, desmobilizàçb,,åuguros e demais encargos estão sob responsabilidade

da contratada.
O pagamento ser¿l contabilizado conforme o prazo previsto no contrató, nõo senCo corisiderado o período

em função de quilornetragem.

ô ,rruiço será realizaclo'sob demandai cle acordo com as nccessidades.de cada secretaria ou autarquia

de¡nandante.

A licitante tleverá dcmonstrRr ainda:

1,. Capaoidade técnica da empresa para prestaçõo.de serviços de locaçõo de veículo' com

.orprouução de oxperiênoia anteriorna áreo de transporte de pasqageiros.

z, Regularidrtr fñ;;i;i*brrfi¡rtu áu érprrru, tom optértntaÇão cle certidões negativas de clébitos

junto aos órgãos comþetentes.

3, Apresentação dc soguro de responsabilidado oivil para iobertura de eventuais danos causaclos

áurante a þrcstaçãó dos servIços

i, Cåmproïaçao ¿u fuguluridade do velculo n ser locado, côm apresontação de docu¡nentação que

ateste a sua.cbndiçâo de usole manutengõo em dia' 
-. - . I '

s. preÇo computinéi "or 
ãtÀ"r"uäo à 

"ont 
a renlidade orçamentéri¡ da secrclaria ou autarqtrio do

nrunicfpio tJe Amontada.
6. Declaração oe cumprimento das normns cle seguranç4 e higiane no:transporte dc passageiros'

garantinclo o bem-estar e a integriclade dos usuários durante o deslocamento'

LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para a etaboração cleste ETR visando o leva¡¡tamento de ¡nercado com o escoPo de definir o tipo e solução

a conrratar, observou-se que no mercado ;[;;;i; Ja solução, predominânr clois pri'cipais tipos de

soluções, conforme seguem detalhamentos:

Soluçño 1: Aqtrisição de velculos através dePt;gb
Ata de Registro dc Preços' C¡f

de nrodo geral ou de Adesõo a
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OOVÉRNO MUNICIPAL

Solução 2: Contratagão de empresa especializada cle serviços locação de veículos diversos, por rneio de

pregão eletrônico: De modo geral a contrataÇão de empresa especializada em serviços de locação de

veículos é uma opção levando em consideração que, terceirizar a prestaçäo dos serviços, pode otirnizar o
uso de recursos e garantir uma operação mais efïciente. Observa-se que se trata de uma técnica
adrninistrâtiva que possibilita o estabelqcinrento dc um processo de gerenciamento de transferência a

terceiros das atividades aoessórias e de apoio ao escopo das atividades-fim.

Anr¿líse ela soluçílo: Assim a anúlise e escolha entre as soluções existentes tendo em vista todos os

argumentos elencados acima no momento el¡tende-sc como folmato mais adequado o aprescntado pela

SoluçÍto 2, pois salienta.se que esta solução tem sido utilizada nos írltimos cxercícios para serviços de

transporte de pacientes para consultas, exanres e tratanrentos em otltras cidades da rogião e no

deslocamento de profissionais em visitas domiciliares nî zona urbana c rural do município, c tem sc

rnostrado mais eficiente e eftcaz no atenilimento daS'necessidades das Unidades Administrativas do

Município de Amontada até o momento, logo, é a solugão mais vantajosa à Administragão Pública no

rneroadô. A looagão de veloulos realizada por terceiros contratados'pelo município, em frota terceirizada,

é uma solução amplamente usada nas prefeituras do Estado do Ceará, podendo ser eficiente para suprir a

falta de velculos e de mao de obra treinada para execuçõo dos serviços para atender as necessidades das

secretarias tendo em vista que o quantitativo de vefculos da frota municipal são insuficientes em relação

ao número de demandas de serviços corretaoionados no município, Além disso, outros custos indiretos

envolvidos na atividade como manutenção veicular, custos trabalhistas, combtlstíveis, etc, scrão por conta

da contratada, o que denota mais vantagens'

As Secretarias e Autorquias municipais do municlpio deAmontada podem otiryilar o tlso de recursos e

garantir uma operagão mais eficienté. Observa-se que se trata de umatécnica:administrativa que possibilita

õ estabelecimento cle um proccsso,de ge¡enciametrto de transferência o tcrceiros daq atividades accssórias

e de opoio Bo escopo das atividades-fim,

possibilita a redução cle custos de manutençã0, visto quc o vefculo nõo demandará ônus com manutenção

e trocas de peças ã troca de tubrificantes, cobeftas por garantia contratunl, dtlrantc o perlodo de contrato.

A contratação da empresa especializadt atende as determinagões legais,, reduz custos operacionais e

a¿ministratluo, . ,onirp a cotitratada'de manter ¡egularmente os serviçqs clertransporte cle pacientes. para

consultas, ex&îros:e tratamentos em outras cidades cla região c no desloC¿mento de profissionais em visitas

dorniciliares nrzonaurþana o rural do município, visitas e suporte as obras em andamento, ventre outros,

de maneira aclequada, sendo a opgão mais viávet e econômica paro administração pública

É de bom alvitre esolarecer que paro esse tipo de objeto/solução existem um grancte nítlncro etnpr.e:a.s.qtle

prestam esses serviço, no ,nör.udo, dentro das especificações solicitadas, indicando pela com¡:etitividade

ilatural do mercado, variável relevantc na obtenção de preços ndequados flnte a contratação.

ESTIMATIVÄ DOS ITENS E QUANTIDADES A SEREM CONTRATADOS

õ, itrn, e quantitotiv* æ.t.rtt Jontratados fornm estimadas ern função do consumo; obtidos a paÉir de

fatos concretos como série histórica do consumo, acrescidas ou decrescidas de eventt¡ais ocorrências

uinJourn* capazes de impactar os quantitativos dcmandados e acréscimos de atividades' conl base nas

neccssidades das Sccretuiiu, , autaiquias do Municlplo cle Amontada, conforlne demonstraclo na tabela

al¡aixo:

ê

+
d
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PREFEITURA DE

sontos, 1353, Centr,r l CËP:62.540-000 I cNpJ: 06.582Av. 0erierulAlípio dbs
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loceçÃo on vpfcuuo urru¡tÁnro, ADAnTADo nARA sERvIço
nUNBRÁn¡o DE coRTEJo, DE AcoRDo coM LrcrslaçÃo
VIGENTE, COM MOTORISTA, SEM LINÍITE DE QUILOMETRAGEM,
poRTAS LATERATs MoroRrzAÇÄo røfiq¡ure: r,o, cancer
v¡ÍNrve: 700 Kc, otnnçÃo: H.rpRÁuurc¡. cÂvn¡o MANUAL Dti
CINCO MARClli\S, COMBUSTIVEL POR CANTA DA

tvtÊS t2

coNTRATANTB, MANUTE¡¡çAO, PEcAs E CONDUTOR POR
DA coM DE 24 FIORAS.

e-<
MONTADA

Av. Generol Alípio dos'StJntos, 13 I CNPJ: 06.582.449/0001'

F<rne: (88) I 9003,,342iì l. E"¡noil: gov<rrnri(lltntont<t<lo
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þ

ø

ø

PIIEFEITUNA ÞS A
b, Cr"ntro I ctP,oz.s¡ö-OoO

IvÊs l21

¡,oc¡ÇÄo Dp vnÍcu¡,o, coM ç"oNDUToR, T¡po MN¡v¿N cot\{.7
rucanps, prnuçÃo r¡¡oRÁuuce, v¡on0es'nlÉtRicos,'¡tn-'
coNDIcloNADo, coM QUATRo poRTAs LA'IERA¡s, cÂtrlglo
MANUAL DE CINCO MARCTIAS, SEM LIN,ÍITE DE

QUTLOMETRACEM, COÌr¡¡USTfVEL POR CANT DA
CONTRATANTE, MANUTET.IçÄO, PEçAS E CONDU'I'OR POR
coNTA DA coNTRATADA COM OISPOS¡CÃO DE 24IIORAS.

IvÊs t2

LOCAÇÃO DE VEICULO, COM CONDUTOR,'PARA TRANSPORTE
coLETIVo, r¡po ôt¡lgus, MoroR DIESEL, AR coNDIcloNADo,
coM cApAcTDADE peRn erÉ 42 (eUARENTA E Dols)
pASSAcEIRos, EM BoM ESTADo DE consenvnçÄo,
COIr¿SUSTiVEL FORNECIDO PELO CONTRATANTE.

3

Itr¿Ês l24

COI.¡TRAI'ANTE.

l2røÊs5

coM

CONSERV

CERAL,

rRnssnÁ,

l5uÊs l2

CONTRÁTANTE,

6

l2 34l¡Ês7

TIPO DE

l2 2tr¿ÊSI

coMDE TIPO

PELO

ItrlÊs t2
9

AR
DE

,co.gov.l>r
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GOVERNO MUI¡ICIPÀL

uocnç,4o pB velcu¡,o, coM coNDUToR, tn'o ut¡u¡tÁRto,
CABINE DUPLA, MOTOR FI,EX, COM AR CONDICIONADO,
ornnçÃo uroRÁuucn, cApActDADD rARA 4 (QUATRo)
ocupANTES, EM BoM ESTADo DE coNSERVAÇÃo,

*
7Ð'fi

{

t0 tutÊS l2 3

FORNECIDO PELO CONTIìA'TANTD.

ESTTMATIÿ¡, uo vALoR DA coNTRATAÇAo

PRÊFEITUNA Dg AMONTADA

clos Sunt<¡s, 1353. Cr'ntrrr I ctP:62.540-0co I ctlp.l: a6.5ß2.4

Þ

+
H

.tr¿tìs t?

locaçÃo pr ÝBlcul,o, coM coNDUToR, TtPo vAN, colvr
cApAcrDADn ufNrue DE r4 pAssAGEtRos, DIESEL,

COT.I¡'ONTÁVBIS, COM POLTRONÄS/BANCOS E AR
CONDICIONAÞO, PODENDO ESTES SERIIM ¿\DAPTADOS COM.

DSCAD/VRAMTA eCCSSÓnl¡\, Elr{ PERFII¡T9 ESTADO'DE . .'',

coNsEI{vAÇÃo, cotr,lnUsrlvpl FoRNEclDo PELo
CONTRATANl'0.

lr

50uÁnret2

ïoc¡TÃo nBrnetLER, pARA ATENDIMENToS Môv¡ILNA sEDE
p p¡srn¡r'o po vuxtcfpto DE AMoNTAD^, coNItoRNlE
EsnncirtceçôBsasetxo:REBOQUE:TIPorl{A¡LER, -
CARROCERIA FBCHADA, COM AS SEGUINTES ADAPTAÇOESr l.
TAMANHo vfNlvto: 4M DE coMPRIMENTo PoR 2,00M DE
LARcURA E 1,80 DE ALTURA, coM ll'lsrAlnÇÕPs nlÉrRlcns r
utpnÁuuces BM pERFEITo FUNcIoNAMENTo, coM
REVEST¡MENTO INTERNO E EXTERNO DE ACM, PARA MELFIOR

acúsnce E TEMPERATURA, coM ENcAlE PAIIA TRANSPoRTE
DENTRo DAS NoRMAS sspsclrlcAs, AMBIENTES DDVEM sER
PSFRIGEIT.ADOS COM CENTRAIS DE AR CONDICIONADO
DEVIDAMENTD INSTALADOS. COM MOTORIST¡. POR CONTA DA
CONTRATÀDA, CONIIBUST|VNI NBU COMO TODAS AS DESPBSAS

coN,f N IANUTEÑ*ÇÄO, IMPOS

R$
132,23t,95RS I 1.019,33R$ r r.019,33r¿Ês

DE CORTEJO, DE ACORDO
colvt r,Bclsl,eÇÃo VIGENTE.
CON,Í MOTORISTA, SEM

LllvllTll DE

QUILO¡vfE'|RAGEM, PORTAS

LATERAIS N,IOTORIZé.çÄO
vïNrpra:. t.o. ÇARGA:
vfx¡rr.tR: 7oo Kc. otReçÄo:
HlonÁuuc¡. cruluo
N,IANUAI., DE CINCO
MARcSAS, counustÍvrl
POR CANTA DA
CONTRATANTE,
u¡Nuln¡¡ÇÃo, PEÇAs E

CONDUTOR POR CONTA DA
CONTRATADA ' COM
olsnostçÃo DE 24 FIoRAS.

ADAPTADO
sERVIÇO nu¡¡enÁruoPARA

R$
936,000,36R$ 73,0C0,03R$ 8.665,67I¡rtÊsCONDUTOII, TIPO

COlvf 7 LUGARES,
uIoRÁu¡.¡cA,

N{INIVAN
o¡nnÇÃo
vroRÕrs

t

Av. G'rr'ierul Alípír:r

F<rrn: (88) I 9903.34 2lì I E-rnail: gov(lrno(il(rnìr)ntcdo'ctl,g<tv.br
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Amontada
CoNDICIONADO, COM

QUATRO PORTAS LATERAIS,
CAMBIO MANUAL DB CINCO
N,IARCHAS, SEM LIN,IITE DE
QUILOMETRAGEM, .

covsusrivpL PoR cANTA
DA CONTRATANTE,
ue¡¡urrNÇÃo; PEÇAS E
CONDUTOR ¡]OR CONTA DA
COÑTR.ATADA COIvI
usnoslÇÄo DE 24 rroRAs.

6OV.ãRNO MUNICIPAL

PIìEFEITUR¡. ÐE A

Je
\

Iær

49/0001-

w
Av. Generul r\lipio dos Sontos, 1353, Ccntro CEP:62.540-000 | CtlP¡:

Foilo: (88) I9903"342:i I E'mo¡l: govorno(I)<tntottt<rdo.cr'r.9ov.tir

R$
254.263,08l2 I R$ 21.188,59 R$ 2t.t88,59J

LOCAÇÁO DE VEICULO, COIVI

CONDUTOR, PARA
TRANSPORTE COLETIVO,
TIPO ÔNIUUS, MOTOR
DIESEL, AR CONDICIONADO,
COM CAI'ACIDADE PARA ATÉ
42 (QUARENTA B DOIS)
PASSACEIROS, DM BOM
ESTADO DE CONSBRVAÇÃO,
COMBUSTÍVEL FORNECIDO
PELO CONTRATANI'E,

MÊS

R$
145,592,04R$ t2.132,67 R$ t2.t32,67l2 ¡MÊS4

LOC.A,ÇÃ,O DE VEICUtO; CQM
CONDUTOR, TIPO CAMINHÂO
FURCÂO, COM SIS:I'EMA DE
REFRTGDRAÇÃO eCOp¡.ApO,
ISOTERIVIICO, ISOTERMICO,
PRÓPRIO PARA O

TRANSPORTE DB CARCAS EM
GERAL,- REVE$TIMENTO
DXTERÑO EM POLIÉSTER
(FIBRA) E . ALUMfNIO
BRANCO LISO, ISOLAMENTO
CON,f POL¡URETANO
INJE'TADO D REVESTIMENTO
INTERNO Ë ASSOALIIO
CANALETADO DE ALUMINIO
COM 04 DRENOS, COlvf POßIA 

¡

TMSEIRA, MOTOR DIESEL,I
EN,f I]OM ESTADO DE 

I

CONSERVAÇÄO, I

COÀ,fBUSTÍVEL FORNECIDO I

PELOCONTRATANTE, I

R$
152,000,04u,$ 12.666,67R$ 12.666,67INIÊS5

LOCAÇÃO DE VEICULO, COM
CoNDÛTOR, TIPO CAMINI.IÂO
FURGÄO, PIIÓPRIO P,{RA O
]'RAì{qPÓIITE DE CARCAS EM
GERAL, REVESTIMENTO
EXTERNO EM ALUMfNIO,
COM PORTA .TRASEIRA,

IUOTOR DIESEL, Elvf BOÌýl

ESTADO DE CONSDRVAÇÂ,O,
COþÍBUSTfVEL FORNECIDO
PELO CONTRATANTE.

R$
2,348.940,60

R$
195.745,03R$ !3.019,67l5ì4ÊS l26

DE
CONDU]OII,

coN{
TIPO

r I ccr: o-o<Þ¿--'

@
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DIESEL, CABINE DUPLA, COM
AR ' CONDICIONADO,
ornnçÃo n¡on.ÄuL¡cA,
AIRBAC, FREIOS . ARS,
VIDROS E RETROVISORES
ELÉtnicos, 0+ (euATRo)
POITI'AS, CAPACIDADE DE 05
(c!Nco) ocuPANTEs, ¡jM
DOT,I .. .ESTADO DE
CONSUI,I'¡fÇÂO,
COÌvtBUSTIVEL FORNECIDO
PEI,O CONTRATANTE.

s

s

€
PRËFEITUnA DË A|,lO A

Av. tier,crul Alípio rjossuntor.13S3,Centru I cEp¡62,540-000 | cNPJ:06'502'll9l0001'91
Foir+r: (88) S 9C3.'3423 | li-rnail: g<rvornt>rîúornorttcrdtr,t:<t.gov.br

2

o

,"fÐ
1_
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üe

R$
215.333,22

R$
2.583.998,64MÊS tz 34 R$ 6.333,337

t,oc^ÇAo DE vElcuLo, coM
CONDUTOR, TIPO DE
PASSEIO, COM CAPACIDADE
PARA erÉ 05 (Crhrco)
OCUPANTES, I AR
CONDICIONADO, POTÊNCIA
lr¡iNltr¿¡t Do MoToR 1.0 (Utr¿

PONTO ZDRO),
cor¿uusrÍvel cASoLINA
ou ÁLcooL, ENt BoM
ESlADo on coNsenveçÄo,
CON,,IBUSTIVEIJ FORNECIDO
PELO CONTRATANTE.

R$
400.639,92R$ t6.693,33 R$ 33,38ó,66tttÊS t2 28

LOCAçÃO DE VEICULO, COlvl
CONDUTOR, TIPO
M ICP.OÔNIBUS, .CAPACIDADE
PARA 14 (QUATORZE)
PASSAGEIROS, AII
CONDICIONADO, MOTOR A
DIESEL, EM BOM ESTADO DE
coNSERVAÇÃO,
COMBUSTIVEL FORNECIDO
PELO CONTRATÂNTE.

rr$
22C. ! 7ó,00R$ 1s.348,00I R$ t8.348,00tvtÊS l2

LOCAÇÃO DE VEICULO, COM
CONDU'IOR, TIPO
NrrcnoôxrslJs, c P ctDADE
P RA 32 (TRTNT E DOIS)
PASSACEIROS, AR
CONDICIONADO, N,fOTOR A
DIESEL, Elvf BOÌvf ESTADO DE
coNSrlR'/AÇÃo,
COMBUSTIVEL FORNECIDO
PELO CON'TRATANTE.

9

F.$

308.088,00R$ 25.674,00R$ 8.558,00l,tN,fÊS

LOCAçÃO DE VEICULO, COM
CONDUTOR, TIPO
uÏLltÁ,Rlo, CABINE DUPLA,
MOTOR FLEX, COM AR
coNDICION^DO, DIRDÇÃO
uronÁultc¡, cAPACIDADE
PA|ìA 4 (QUATRO)
OCUPAI'ITES, Etvl IIOM
ESTADO DE CONSERVAçÃO,
COIVIDUS'TÍVEL FORNECIDO
PELO CONTRATANTE,

t0

¡r.;j:iîrutrnffi 'l','fl'l
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roceçÄ,o on vtrfcu¡,o, cov
CONDUTOR, TIPO VAN, COM
CAPACIDADE MINIMA DE 14

PASSAGEIROS, DIESEL,
coxpop.tÁ,v¡rs, corvr
POUTRONASII}ANCOS E AR
CONDICIONADO, PODENDO
DSTDS SEREM ADAPTADOS
COÀ,{ DSÇADA/RAMPA
acsssónra, Bu ranruro
Ds'rADo ou cówsenrrnç.Ã,o,
covruustfvpl poRNBórpo
PELO CONTRATANTE.

Rs t6.2t9,06 R$ 16.2r9;06
R$

t94.628,72

Av' Gencrul Àlípir: dos Sontt¡s' 1353, Centro
Forru: (88) I990 3.'342 3 I E- rr¡o:l: govr,)rnordonìont<rdo,co.gov.br

méclio estimado global para osta controtação

O setor de compras competerite após reaiização do pesquisas

plrblicos prrti
édcR$

cndos, sites o
7,754.892,86 (sote milhõos e setecentos c cinc¡

links da intemet) constato
do þrcços com fornecedores por nteio

ø
Y

ç

À'ï-

eletrônico (E nrail, Banco do Preço
u que o preço

quatro nril e oitocetttos c noventa e dois renis e oltcnta c seis

.l@

0

R$ 1,566,67
R$

78.333,50
R$ t,566,67plÁnrn12

LOCAÇAO DE TRAILER, PARA
ATENDIMDNTOS UÓVBI NN
SDDE E DISTRITO DO
MUNICIPIO DE AMONTADA,
CONFORME
ESPDCTFTCAÇ0ES
REBOQUE 1]PO
CAIUìOCERIA
Colvf AS

leoeprnÇôES: r. TAMANITo
ItutlNltr¿o: 4M DE

I corønnrvnNTo PoR2,ooM DE

I LARGURA E I,8O DE ALTURA,

lcornr rNsrALAÇÕES
I alÉrnrcns .E HrDR^uLIcAs
I prr, . PERFEITo

lnuNcroNevnNTo, coM
IREVESTIMENTO INTERNO E

iÈirunNo DE 
^ctvt, 

PARA
MELTTOR ACI]STICA E 

I

TEMPE¡ìATURA, COM 
I

ENGATE PARA TRTINSPORTD 
I

DENTRO DAS NOIìN,ÍAS I

DSPECÍFICAS, AIYIBIENTESI
DEVEN4 SER REIìRICERADOS I

COIvt CEl.l'IR^lS
CONDICIONADO
DEVIDAMENTE
INSl'ALADOS.
N,IOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA,
corr¿susrfvEL BßM COMO
TODAS AS DESPESAS CON{

MANUTENÇÃO, IMPOSTOS,
TAXAS.

PE

COM

AR

ABAIXO:
TRAILER,

FECHADA,
SECUINTES

VALOR GLOBAI,

220-6

c
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covËnNo MUNtcrpÀr

Estc ETP cstg em conformldacte cotn as metcs o objctivos prcvistos ,no planejarnentq orça¡nentá lc

Plano Anual de Contratações (PCA), Lei de DileÍrizes Orgarneirtñrins (LDO), Lei Orçatncn tária

(LOA) e em confbrmidade conr as cr-lgênc ias d¡r Loi Federal n" 14,1.33/2

PREFEÍTLIRA Dg ÂMONTADA

Av. Generql Àlípi,:r tlos Suntos, 1353i Ce¡1tro I CEP:ô2.540"000 | CNPJ: 06.stiz,A{Ð/oooýsr I c
Fon¡¡: (88) I 9903.-3423 I E'lnoil: 9ov<lrno(dlolttonlodo't:o'govbr

DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Contrataçáo dc empresa para prestogño dc serviços de focação de vcículos diversos, com condutor, para

atender as necessidades dos secretarias do município de amontada,

Levando enr colrsideraçfo qqe o município n$o dispõe de reqursos necessários para adquirir novos veículos

e aunrentar sua própria fi'oto cle veículos e tendo enr vistn todos os argumentos elencados no levantamenfo

.clc mercado ii Soluçño ? foi a que se flolioir corno mais v.4ntq;.gs4 porû n Administraeão ter¡do conio
'.objetivo 

a contlotação de.empresa espocinliznda èú'serüigo de locqção de'vefculos, corR o coribustír¡el
por conta da Conlratante e a manutcngilo ¡lreventiva e corretiva e o condutor por conta da contratada pora

atender as nocessidades das Secretorias do Município de Amontada, esta abordagenr visa fornecer frota cle

veículos para realização de serviços cle rtiverias natureza, ll& zona urbana e zona n¡ral clo Municfpio de

maneira adequada e eficionte para atendei às,neccssidades especlficas dessas sccretarias, garantindo

mobilidacls e agilidade em suas operagões diárias.

A empresa contratada deve garantir a qualidacle clos serviços, cuntprindo as exigôncias legais,

especiicações técnicâs, assim como as quanticlades estabelecidas ent cada item e Termo de Referôncia,

gaiantindo veículos adequados para atender òs necessidndes específîcas de cada seoret0ria.

O tipo de solugão ii contratar é o pregão eletrônico por sc trotar de serviços comuns.
,: ..; . .

JUSTIFTCATM PARI\ O PARCELAIIÍENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A aná!ise,.paro cleterminar o parcelamento or¡ nilo do objeto do contratação, considergg .lqdos 

or aspectos

técnicôs,. cconôrnicos.e mercadológicos relevantes, confor¡ne orie¡lta a Lei no 14,133/2021. Esta seção

detalha as ccnsiderações feitas e as clecisões tomadas nesse sentido.

Avaliaçño da Divisibilidade do Objeto: O objeto prctenclido, gonsiste na contratação de empresa para

prestaçio de sorviços com a disponibilidodo.de looaç,ðo:de velculos Rqra,SJender a.g nelg¡sj{{:1. d."t

äitrrrär Secret¡riai do M¡niclpio de Arnontada, foi cuidadosamente analisado quanto ö suâ clivisibilidade.
portanto, conclúiu-se que o prooedimento.licitatório dcverá ser fcito por iteus, sem prejuízo dos resultados

pretendidos. .

Decisão pclo Nño pnrcelamcnto: Aplicou-se a clecisão peto parcelnmcnto, visto (ue.a clivisibiliclacle clo

objeto se mostrou plenamente adeqirada scrn prcjufzos sigttificantes quanto ò ecotiomil de sscr.la ou

impacto nos resultados pretendidos. ' :...

ÍAIIIENTO
o p,o.rruo de contratagõo de empresa p&ro prestaçño de sarviços com.a disponitiiliclade de locação cle

veicr¡los para'atendei'n, n.r.rsiOr¿æ clas'secretarias do lvfu¡rlclnio de Amonta{a. segu.9 as fases

estabelecidas pela Lei 14,li3 de licitações pírblicas do Brasil. Iniclolmentc, é necessário o olinhamento

clas nocessidades das Sàcreiorias e autarquias oonì rì formalização da clemanda através clo Documento de

Ëil;ilrd;|o ñ;.r¡u iono). Em säguicia, a realizngão clo cotação c elaboraçño.do Estudo Tócnico

preliminar (ETp) prrra garantir a escolha-da empresa rnais nclequr¡cla para ntender.às necessidacles do

;;;ï..rpr. )lo¿l ó proã.so deve se¡' realizacto cic forma,tpnlpçrontc e'seguindo os ptincípios da

legali<låde, irnpessoaliclade, rnoral'dafø nuUfic]OaCc e eficiênoto: 
, .'

-æ

þ

@
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RISULÍTADOS PRETENDIDOS . .

A conlratagão de empresa psra prestação cle serviços com a disponibilidade de locaçäo'cle vcículos para

atender as necessida{es däs Secretarias o outarquiâs do Municlpio,de Amontado tem corno principal

objetivo larantir o trnnsporte adequado e seguro ðos profïssionais, peciqnJeb e materiais paia as diverscs

ativiclacles c atendimentls realizaàos pelas secretariás dcnrandantos. Com n contratação dessc serviço,

.rp.roo":otimirar a logfstica de deslbcamento, gnrantindo rnaior eficiôncia e agi!iclado no dtenclimento às

tlemanclasdapopplaçõò, ..,. ,i. '.. '.' :,,',",

Além disso, a contrataçõo clesse servigo viso gorantir a qualidade c s-egurança no transporte de profissicnais

nos trabalhos cle visitas domiciliares ianto na zona urbä¡a cômo tombém na zonâ rurcl do municlpio para

atender aos progra¡nas clescnvolvidoi por estas sçcrctaiias, dos pacientes quc nccessitam de deslocamento

para consuliur,-r*u,o6 e tratamentos enr oütras localidadqs, assegurando o cump.rimento das nonnas de

r.Àurar.rçr , .*forto drrante todo o trajeto. Com um vefculo adequado e bem. equipado, as Secretarias do

Vtinicífio de Amontada poderão ofðrocer, um serviço de trançporte mais httmanizado e eftciente,

contribuindo para a melhorìa do accsso à saúde o às ações assistenciais para a populaçflo do município'

por fim, a oontratagão da emprcsa paro prestação de serviços o.aT rt disponibilidaje ÿe 
locação de veículos

está em conformidäde ror o t e¡ í¿.tg3 de lícibçõgs, gorcntindo o transporôncia, legalidade e ef'¡ciência

no proccsso. de controtação pÍrblicn. Conr a resÍizaçeõ <lo umn licitação transparcnte e competitiva, o

inuniripio poderá selgcionar o cnrpreso que ofereça.o melhqr custo'beneffsio paro atender às necqssiclades

das.secretarias clo Municifio oe Ánontäcls, assegurenclo a- qualicl:rde e ofïcácia dos serviços prestados.

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMDNTOS
i-"][fr.;"õ,ú;1pil;pora prestação'do.serviços dom a disponibilidnde de locação de vcíoulos para

atcndàr as'necossidajes olir sË.*turias do' Municlpio de Amontadn pode 
.gerar .impactos 

ambientais

;ig"id;dir.r.to uro fruquonte de velculos a combuitão contribui para:o emissão dc gascs poluentes na

utñorttto, o que po¿t-pttiu¿icar a qualiclacle do,ar e ¿ saÚlde'da populaçõo' A poluição do ar está

diretamente relaoionaåai.oiour.*or rfspiratórios e cnrdiovasculares, af'etando principalinente crianças,

idosos e pessoas coln doenças crônicas.

;ío de vistorias e
Os irnpactos ambienfais ocasionados pclos v_eícrllos, podorão'ser.mjtigad": pi 

T:
ntonutcnções proventi.ras s oorrctivas',periódicas paro que o vciculo'qotll.l::-b^oas condições cle

ilirfrrlrtitdrdd, ¿irnin,iinã;.sú a emisÅão do gasoi poluentos. A contratada dcveró realizar rncdiclns qtte

o",,i; evitar óu on .nir¡t* irpu.tor urbienãis de ocordo com a.legislaçõo estadttal c'¡tacional'

':
será recor¡renclado a empresa coNTR/rrADA, colrforme previsão neste instrumento, que a mcsma cleverá

;ffi;ilibu, ár:*,6iäniutr¡li¿udr no.r*..,,çõo,dos serviços, mediante orientaçõos do art' 6o cla lN

ne0l/2010 (Compras Sustentáveis). i

CONTRATAç ÕNS C ORRELATÅS E/OU INTERDEPryNDENTES

Não'se vcrificam contratações conelatos nà* intèr¿rpendentes par& a viabilidadq e contratação clesta

denrancla, I

e autnrquias
cle refcrôncia

* l'*çffii'

&

æ

Þ

I'ROVIDÊNCIAS Â SEREM ADOTADAS PEL/\ ADMINISTLAÇ/iO

1, Realizar um esh¡do de viabilidade parn iclentificar a necessidade de locação dc veícu!o Para atencier

clo Município de Arnontadaas detnandas da Secretarias

2, Elaborar um tcrmo detalttado, cotrtc¡tclo torlas as espcoificagões tócnicas c requisitos
do

neccssefl os l)ara o prcstação dos serviços, garêntinclo n qunlidaclo

FN!:F EITURA ng rrl'tONt/rO¡

Av, Gonerril Alípío dos Sontosi 1353, Ct'r¡tio I CËÞ:6 2:540-ooo I cNltJ: 06.582.t49looot-9r I

Fono: iBB) I sr.qo3-3423 I E"rnoil: g(¡v(lrno(il(rIlìont<t<la.<;o'9ov'br

0
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g. Realizar um processo licitatório transparente e cornpetitivo, seguindo as nonnas estabelecidas pela

legislação vigente, a fïm de selecionar a empresa mais qualifioado paro a prestagão dos scn'iços.

4, Capacitar os servidores respensriveis pela fìscalizaçõo e gestão do contrato, for4ecendo

informaçõãs sobre os diroitos e devercs das partes envolvidas,: bom como orientações sobre os

procedimentos a serem adotados dt¡rante a cxecugão do contrato.

å. Estat¡eteccr lnocanis¡nos de oontrôte o rnonitora¡nento cla e¡ocuçilo do contrato, o fin¡ de garantir

o cumprimcnto das ctáusulas estabelccidas e a qunliclade dop scrviços prestados.

6. Renlizar reuniõos periódicas,com a enrþresa corrtqclada PaiO ayäliar o dosgmpenho. e.a batisfaçõo

conr bs scrviços piestadoô, buscarrdo idcntificai possfveis nrelhoriqs e- soiucionar eventuàis problernas.

7. Mantcr uma.om,inicaçõo efìcicntp com a cmpreso contr{tada, ostabelecçndo canais de diálogo

par.a csclarecimento de dúvidas e resoluçõo de,questões relacionadþs ao contrRto.

ä, Garantir a transparôncia e a legalidndd lia cxecução do contrato, assegurando quo todas as etapas

clo processo sejam realiåadas de fornrJéticiic.èr¡t confolmidacle com as normas estabelecidas.

DDCLARAçÃO DE VIABILIDADE
A contrataçãó dr orprrsa para prestação de serviços com a.disponibilidade de ìocação de veículos para

atender as irecessiclades das Secietariai e outarquiás do Municfpio de Amohtadl c! é.¡¡ma medida viável

e necessária para garantir o transporte dc profîssionais nos trabalhos de visitas domiciliares tanto lìa zona

urbana .o*o turn-bém lìa zona rural do municlpio para.atencler aos progrontas clesenvolvidos por estas

secretarias, dos pacientes que necessitqm de cleslocamonto para.consttltas,exanres e tratamentos em outras

localidades, assègurando o cumprirnento das noflnas de segurança.c conforto durante todo o trajeto.

De acordo com a Lei 14.133 de lioitações, a contratação.do serviços como.este deve ser realizada por. meio

ã. ui" pro.esso licitatório, garontihäo a transpc-rêricio, a competitividade e a eficiência na escolha da

,rpr6å prestadora dos serviios. l.leste coso, a realiiagão de uma;liçitaçõo permitirá qr¡e.a administrqção

ñüüj5;;ih;t; cmpresa que oferega. o mell¡or custo.benefloio para,atender òs' neccssidades das

becretarias,e autar.c¡uias do Mttniolpio de A¡nontada,.

A terceirizagíio deste servigo tambélntrazbenefípios como o redução de custos cotn ntanutenção, seguro

e cleprgciagäo de velculoi, além cla flexibilidade de contar com' um serviço 'sob domanda, sem a

necessidade de invcstim.ito .ln ttma frota própria. Desso forma, a contrataçõo de uma emprcsa

especializadn cm loruçao clç r,eloulos se mostr¿'como. uml altcrnativa efÏciente e cconômica para atender

às'necessidades do trnnsporte das Secretarias do lvlt¡nicfpio de Amontada'
.j

Em resumo, a corrtratação cle.uma empreso p$ra prestação de scrviços com a disponibi.lidade de locaçäo

cle veícr¡lo utrncte.ao, pr¡n.ipior da legalidádr, rfiriênô¡n, ccongmicidace c transparência eqtebelecidos

p"l"iri r¿.tr: dc l¡ciiacães, garantinão unr trânspórtc adequado e seguro para atender às de¡nandas do

ttunitipio de Alnontada. . ' :

poSIcIoNAMENTo cONcLUSwO soBRE AADEQUAçÃO DA coNTRATAgÃo 
.

Àp|r *"firar o objeto de õntrataçAo de empresa para.prãttoçáo de serviç9s 
:-o-m 

a disponibilidade dc

iå!.õe. J, 
"eículo"s 

para atender as necessidä¿er 'das díverqas secrètarias do Município. clc Antontada,

concluínros qu. ,r rontiuLiA¿ J o¿"quada para o:atendimcnto cla necessidedc a que sc destilla' l

t.
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+
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de qualidade e o cunprimento das políticas públicas de estrutura, politicas públicas, saúde e assistência

social. ':

GOVEnNO MUl¡lCIp^L

Tingo

28 cle Morço de2025.

da a

Poúanto, diante cln importância do transporte parÍÌ o prcstaç{o cle serviços à população, consideramos que

a contrataçüo cle empresa pil.a prestação de scrviços com o disponibilidadc de locação de veículos para

atender as nccossidades däs SËcretarias'dc Mun'icípio de Amontoda de fonno cficientc c satisfntória,

contribui pnra a nrelhoria Co acesso aos serviços dc soirde e assistôncia social' e. ainda, 
¡ra11a 

qrolnoCão

ú"'trÃ:.íi¡idti"ti;tã.,t"b*l.,-t,--.'. ,.',r,:,'"' ", " ,'
A

tenegro Rmpos

Secretário Municipol de Adnrinistração,
e Finanças

Chefe de

tle S a

Secretária pal de Saúde

vo de

( ,,)
\ Antôni

Secrctário M Incl(rstria, Comércio

e Ðescnvolyimento Econômico

Kivin LivÍa dc Olivcira dos S

Secretúria Municipal de Infracstrutura Diretola Geral.cla Autar:quia do Meio
biente.

tlos r\njos Almeidl

Rosa Mârin Rrffi.-. Araujo Praci¡no
Secretária Exectrtiva cle Assistênoia c

Secret¿iii o ltdur:.cipal cle Desenyolvinren to

Agrurio

Virgilio
Diretor Geral rle de'liausito e

Transporte Rodoviário

Marcos
Diretor Geral Servigo

e Esgoto

Snntos Matcus I de Sousa

Autônomo de r\gua Secretlrio lvluniciPnl de Juventude e lisPorl'e

es Sousn a

Geral clo lvltrnicíPio Secretária de Tnrismo I Cultr:rra

. fiREFglT''rílA DË i.hlcllTi.D^ . - .- - ^
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ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
pnrcÃo nlnrnôulco N" 2024.xx.xx.xx

oBJETo: coNTRATeÇÃo DE pRESTeÇÃo DE sERVIÇos DE l.ocaçÃo DE DIVERSOS

VEICULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS OO IT'TUNTCÍPIO

DE AMONTADA/CE.

t. IDENTIFIc¡,ÇÃo Do LIcTTANTD
Razão Social:
Endereço:
CNPJ e Inscrição Estadual:
E-mail:
Telefone: (celular, fax, e-mail)
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domícilio)

2. CONDIçOES GERAIS DA PROPOSTA:

A presente proposta é vëtlidapor 60 (Sessenta) dias, contados da data de sua emissão

3. ronuaçÃo Do PREÇo

VALOR TOTAL: R$ (v LoR POR EXTENSO)

A proposta comercial encontra-se em conformidade corn as infornrações previstas no edital e seus anexos

(cidade) (UF), _dc ¡Je2024.

Asiinatura tle representante loglll
(Nome completo c CPF)

(Função/cargo)

*

lica ou "ð

ø

M

æ-

I Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procu

Particular com firma ¡'econhecida junto à Carta Proposta.
PNËFEITURA OËAMONTÂOA
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ANEXO rV - DEcl.lneÇons

Ao Sr. Pregoeiro do Município de Amontada

pnn cÃo nlnrnÔNlco N" 2024.xx.xx.xx

A proponente deverá DECLARAR em documento assinado.pelo representante legal:

a) Não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6

anos, salvo mãnor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, ttos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição;
b) Não póssui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o'disposto nos incisos III e lV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

c) Inåxiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato

do poder público Municipal, ou qu. esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar

com a Administraçeo pública de AMONTADÁ ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV

do art. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

"jErta 
ädequada à Lei Geial de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.70912018;

I Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos' ao

prrro qu, se submãte às condíções nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende

ä integialidade dos custos para atendimento dos direitos trabalh_istas assegurados na Constituição Federal,

nas lJis trabalhistas, nu, nó*u, infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na datã de-sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos

de habilitação defînidos no instrumento convocatório;

t¡ ei.no, åos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei (art. 63,1, dalei no 14'133/2021).

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratáção considera taxa de risco compatível com o objeto da

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

i) declaraçao de que cumpre as exigências de reserva de cargos para p€ssoa com defrciência e para

reabilitado da Prevídência Sbcial, pt"uistut em lei e em outras normas específìcas'

(Local e data).

ñ@

6OVgRHÔ MUNICIPAT

Assinatura do RePresentante Legal da Licitante

PHÉFËITUPA DË ÀMûNTAT¡A
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ANEXO V _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM o vruNrcÍPro DE AMoNTADA,
PoR rNrnRurÉnro DA SEcRETARIA DE

COM A EMPRESA

;Ë.iñä;iü:......, 
PARA O FIM QUE A SEGUIR

O VfUNfCÍpIO DE AMONTADA, pessoajurídica de direito público interno, estabelecido à Rua. 

-, 

ro

_, Bairro _) Amontada - Cearâ, inscrita no CNPJ sob No e CGF , através da

Secretaria dt..............r..!......!!, neste ato representado(a) pelo(a) ,.,.,. (cargo e nome),, doravante

denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sotr o I'ro

.,......, sediado(a) na ...!..........r., doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por (nome e função no contrataclo), conforme atos constitutivos da

empresa OU proðuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo e em observância às

disposições ¿â t ei n" 14.13312021, Decreto Municipal N" 114/2024 e demais legislação aplicável, resolvem

celèbrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico tlo ............................., mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de

Termo de Referência.
1.2, Objeto da contratação.
1,3. Vinculam esta cotttratação, independentemente de transcrição:

I .3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Ediral da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
L3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a

conforme Art. 105 da Lei n' 14.13312021.

2.2, A prorrogação de que trata este item é condiciouada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçõis . ó, pr.ços perïnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado,
Z,l A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo' V
Z,Z O'contrato não poderá ser pronogãdo quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de N.
declaração de inidonàidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abran de

3.1. O regime execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim colno os

condições de conclusão, entrega, observação c recebimento do eto constam no e cla,

anexo a este Contrato
@

W @-;
PREFËITUPA DËAMONÏÄÞA
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4.2.1,1. A subcontratação depende de prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,

necessários à execução do objeto, devendo o contratado apresentar à Administração documentação que

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo.

4.2.1.2. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no contratado, produzir

direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas em lei.

4.2.1,3. Em qualquer hipótese de subcontrataçõo, permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

iubcontratado, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuai s correspondentes ao obj eto da subcontr ataçáo.

4.2,1.4. Em caso de subcontratação deverá ser dado preferência às microempresas e empresas de pequeno

pofte, para cumprimento da LC n" 12312006.

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de ....(....).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.t O prazo para pagamento ao contratado e condigões a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo ao processo.

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustár,eis no prazo de um ano contado da data do

orçamento,

7,2 Após o interregno de um ano, e independentcmente de pedido do contratado' os preços iniciais serão

reajustädos, medianie a aplicação, pelo contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será oontado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pelá última variação conhecicla, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

7,5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente' o(s)

definitivo(s)

ñ

.&
forma7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em sLl

cleterminado(s) pela legislação então em vigor.

PREFËITURA ÞË ÅMONTAOA
clos Sontos. 1353, Centro I CËp:62.540-000 | CNp'l: 06 582 4491t001'91 i

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
vier(

Av. (lenorol Alípio
f:one: {88) I $fr03"3423 I E-rrroil: gov(tr'tìi}lr'îoffìonlutl* cr':'gov.hr

o(s)

û.22A"0

â ser

(



Amontada

ffi{"þj

ñ

covtñHo MUNtctpAL

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7,8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8.1 São o do Contratante:

8,2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e frscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente irnpertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.10 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorogagão motivada, por igual período.

8.ll Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado îo prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

þb
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste e em seus anexos, bem como

no Termo de Referência e Edital que deram origem ao mesmo, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
seguir dispostas:

execução do objeto, observando, ainda, as

$
PREFËITURA OE ÅMONTÅDA
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9,2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato

g.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, clesde

que devidamente justifîcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4Ate¡der às detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137 ,II, da Lei no 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9,5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecirnento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9,6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou enì parte, no prazo

fixado pelo fìscal dã contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualqueidano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que frcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou cla garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato,'cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o tcrceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos tennos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.13312021;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoffência anormal ou

acidente que se verifiquc no local dos serviços;

9,10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execuçõo do empreendimento.

9.ll Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as dernais previstás em legislação específica, cuja inadinrplência não transfere c

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto cio contrato;

g.lZ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vintee quatro) horos, qualquer ocorrência ¡normal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.13 paralisar, por determinação do contratante, qualquer ativiclade que não esteja sendo executada de

acordo com a boá técnica ou què ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.l4 promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9,15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às norlnas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações clos Poderes Públicos, tnantenclo senlple limpo o local dos serviços e as ntelhores

de segurança, higiene e disciplina..

PNSFEITURA OËÂMONTAÞA
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g.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

g,l7 Cgmprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, I 16, da Lei no 14.13312021);

9.l8 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, .or u indicação clos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paúrytafo único, da

Leino A,13312021);

9.l9 Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

g.2l Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

g.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprencliz puru or maiores de quatorze anos, nenl permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

g.Z3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçõo;

g.24 providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

g.Z5 A contratada é responsável pelo pagamento do Licenciamento e Seguro obrigatório do(s) veículo(s)

obj eto desta contratação.

9.26 Fornecer os veículos equipados com extintor de incêndio, cintos de segurança, pneu em bom estado

de conservação, socorro e demals itens exigidos pela lcgislação pertinente, bem como documentação.

g,27 Em caso de defeito ou grande avaria no veículo, frca a contratacla, responsável pela strbstituição

imediata do mesmo, a fim de não acarretar problemas maiores aos que neccssitaln e dependetn deste

transpoÉe.

g.2g Em caso de sinistro a contratada se responsabilizarâpor todos os danos, sejant materiais ou pessoais,

no quc diz respeito ao seguro do veículo.

g.Zg Disponibilizar todos os veículos, obedecendo as especificações mínimas exigidas no edital, no prazo

estabelecido na cláusula específica.

M
@

l0.l Não liaverá exigê de garantia contratual da cxecução.

{-'
PREFEITURA ÞËÅMÕNTÅÞÀ
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I I ,l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14J3312021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der cause à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I L2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais gtave (aft. 156, $2o, da Lei n" 14.13312021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, $ 4o, da Lei no 14.13312021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas ,'e"r'íP', (rg" e 6(h" do subiiem acima deste Contrato, bem como nas alíneas oob",'oc" e'0d", que

justifiquem a impoiiçao de penalidade mais grave (art. 156, $5o, da Lei n'14.13312021).

iv. Multa:
l. Moratóri a de 0,05%o por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite

de 15 (quinze) dias úteis;

2. Moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de

30yo, pela inobservância do prazo frxado para apresentação, suplementação ou reposição da gatantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aft'

137 dalei no 14,133/2021

3. Compensatória,paraas infrações clescritas nas alíneas 'ce' a"hD do subitem 26.l,de l5o/o a30% do

valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução
0,05Yo a l5%o do valor do Contrato.

total do contrato Prevista cle
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Para infração descrita na alínea 'rb" do subitern 26.1,a multa será de 0,05% a15% do valor do

Contrato.

6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do valor do

Contrato.

Para a infração descrita na alínea'oa" do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do valor do

Contrato.

1 1.3 . A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparagão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9o, da Lei n' 14.133/2021).

11,3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, $7o, da Leino 14.13312021).

11.3,2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da l,ei n" 14.13312021).

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8o, da Lei no 14.133/2021)'

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

ll.4 A aplicação das sanções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defésa aó Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n" \q.nzlZOll, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

I 1.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art

a) a natureza e a gravidade da infi'ação cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que clela provierem para o Contratante;

156, $lo, da Lei n" 14.13312021)

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

I 1.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133/2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Adrninistração Pública que também sejam tip ificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de

2013, serão apurados e julgados conj untamente, lìos mcsmos autos, observados o

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PAEFEITURA OEÂMONTAÞA
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada coni abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práúica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.13312021).

ll.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, irrformar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podcr Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.13312021).

I 1.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.1332021.

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na fonnc da Instrução Normativa SEGES/ME

rf 26, de l3 de abril de2022.

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as

antes do prazo estipulado para tanto.
de ambas as partes, ainda que isso ocorra

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contl'atado:

a) ficarâele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do cont¡ato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

12,4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpriclas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.13312021, bent conto

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla clefesa.

l2.4.1Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei

Øl

Amontada

12.4.2 A alteração social ou a rnodifrcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concltlir o contrato.

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança cla pcssoa jurídica cotttratada, deverá ser formalizado tenno

aditivo para alteração subjetiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possíELÿlLprccedido

M
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12,5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5,2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 Indenizações e multas.

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese eln que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3l, caput, cla

Lei no 14.13312021).

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado tnantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art, 14, inciso IV, da Lei no 14.13312021).

l3, l As despesas decorentes presente contratação correrão conta de recursos específicos
abaixo discriminada:consignados no Orçamento Geral da Contratante deste exercício, na dotação

13,2 A dotação relativa aos exercícios frnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.13312021, e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

t4.1331202t.

l5.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se f,rzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia uprouuçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

äntecipaçao de seus efeitos, hipóteie em que a formalizaçäo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (art.132 da Lei no 14.133/2021.).

M

15.4 Registros que não carccterizam alteração clo contrato podern ser realizado s

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.13312021-
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l6.l Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.13312021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art.91, caput, da Lei n" 14.13312021, e ao art. 8o, $2o, da Lei n" 12,527, de 201l, clc att.7",

$3o, inciso V, do Decreto no 7,724, de20l2.

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de para dirimir os litígios que decorram da execução

desteTermo de Contrato que não puderem sercompostos pelaconciliação, conforme art.92, $lo, daLei no

t4.1332021.
Amontada/CE, .... de ......... de

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
CoNTRATANTD OONTRATADO(A)

Testemunhas:
01. Nome:
CPF:

02. Nome:
CPF:

€-
PNEËËITURA OEÀMÕNîATA
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ANEXO DO CONTRATO N"

pnpcÃo nlrrnÔnlco Ns 202s..................

EMPRESA VENCEDORA: ...........
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